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APRESENTAÇÃO 

A Semana Nacional de Ciência e Tecnologia - SNCT - foi estabelecida pelo Decreto 
de 9 de Junho de 2004. Ela é realizada sempre no mês de outubro sob a coordenação 
do MCTIC, por meio do Departamento de Difusão e Popularização da Ciência e 
Tecnologia (DEPDI/SECIS) e conta com a colaboração de secretarias estaduais e 
municipais, agências de fomento, espaços científico-culturais, instituições de ensino e 
pesquisa, sociedades científicas, escolas, órgãos governamentais, empresas de base 
tecnológica e entidades da sociedade civil. Tem o objetivo de aproximar a Ciência e 
Tecnologia da população, promovendo eventos que congregam centenas de 
instituições a fim de realizarem atividades de divulgação científica em todo o País. A 
ideia é criar uma linguagem acessível à população, por meios inovadores que estimulem 
a curiosidade e motivem a população a discutir as implicações sociais da Ciência, 
além de aprofundarem seus conhecimentos sobre o tema. 

Todas as pessoas interessadas podem participar das atividades da SNCT. Atualmente, 
colaboram com a realização deste grande evento as universidades e instituições de 
pesquisa; escolas públicas e privadas; institutos de ensino tecnológico, centros e museus 
de C&T; entidades científicas e tecnológicas; fundações de apoio à pesquisa; parques 
ambientais, unidades de conservação, jardins botânicos e zoológicos; secretarias 
estaduais e municipais de C&T e de educação; empresas públicas e privadas; meios 
de comunicação; órgãos governamentais; ONGs e outras entidades da sociedade civil. 

O tema escolhido para a 13ª edição da Semana Nacional de Ciência e Tecnologia 
(SNCT) foi "Ciência Alimentando o Brasil". A motivação para a escolha baseia-se na 
decisão da Assembleia Geral das Nações Unidas, que proclamou 2016 como o Ano 
Internacional da Leguminosas (AIL). 

A FEMA participa, desde 2008, da SNCT por meio do "Fórum Científico FEMA". O evento 
proporciona a pesquisadores, estudantes e profissionais de Assis e região oportunidade 
para expor e discutir os problemas relacionados aos tópicos mais atuais da Ciência e 
da Tecnologia. Dessa forma, estimula-se a submissão de trabalhos relacionados a 
Programas de Iniciação Científica tais como PIC, PIBIC, PIBITI, bem como de Trabalhos 
de Conclusão de Curso (TCC) em fase de finalização. 

Os anais do evento reúnem os resumos dos trabalhos apresentados oralmente durante 
a Semana. Eles estão divididos em áreas de concentração da Fema. Este ano, 
colocamos em uma seção à parte aquelas pesquisas financiadas pelo Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPQ: PIBIC e PIBITI. 

 

Comissão organizadora 
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METODOLOGIAS ÁGEIS PARA O DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE 

Rafael de SANTI1; Luiz Ricardo BEGOSSO2 

(1, 2)Assis, FEMA 

rdesanti@ymail.com1, begosso@femanet.com.br2 

Resumo 

Este trabalho foi desenvolvido com o objetivo de estudar alguns processos e 
metodologias ágeis para o desenvolvimento de software. Foram apontadas 
características sobre cada processo, demonstrando as melhoras no desempenho do 
desenvolvimento de um projeto comparado com os processos tradicionais, utilizados 
nas empresas. 

Introdução 

A indústria de desenvolvimento de software tem demonstrado uma grande preocupação 
com seus processos de desenvolvimento, seus clientes demandam o retorno de uma 
aplicação funcional e com qualidade, dentro da melhor relação de custo e prazo. 

As metodologias ágeis para desenvolvimento de software estabelecem seu foco em 
apresentar resultados baseados no fato de que cada interação da produção do 
software deve ter produtos finalizados, testados, integrados, com características de 
valor para o negócio do cliente e com resultados rápidos. 

Com o estudo das metodologias ágeis, foi possível notar uma melhoria na execução 
das atividades com o uso de sistemáticas como Agile, Scrum e XP. 

Para que essas estratégias sejam executadas da forma correta, os funcionários das 
empresas devem conhecer bem as metodologias, para que ocorra tudo da forma 
desejada. Logo, as empresas oferecem treinamentos para que seus funcionários 
ofereçam mais resultados positivos com o uso dessas metodologias. 

Neste trabalho, foi possível obter maior conhecimento sobre a importância do 
Engenheiro de Software no levantamento de requisitos, agregando qualidade ao 
produto e como é primordial a atenção que se proporciona ao projeto, permitindo a 
aquisição de um amplo conhecimento em relação a orientação a objetos, Agile, Scrum 
e o Extreme Programming, que são métodos que têm como peculiaridades e objetivos 
tornar os processos de desenvolvimento mais ágeis. 

REFERÊNCIAS 
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UM ESTUDO EXPLORATÓRIO ACERCA DE BANCO DE DADOS NOSQL 
COMPARADO AOS BANCOS DE DADOS RELACIONAIS 

Pedro Henrique Ravagnani PINTAR¹; Alex Sandro Romeo de Souza POLETTO² 

(1,2)Coordenadoria de Informática - Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis – Fundação 
Educacional do Município de Assis (FEMA) - Assis - SP – Brasil  

whittleon@outlook.com1, apoletto@femanet.com.br2  

O objetivo deste trabalho consiste em realizar uma análise comparativa entre os 
bancos de dados relacionais, comumente utilizado atualmente, e o bancos de dados 
NoSQL, apresentando as principais características dessas tecnologias e realizando 
comparativas, tendo por finalidade o auxílio na tomada de decisão quanto à 
utilização das mesmas. 

As características do banco de dados relacional fazem com que o mesmo tenha grande 
desempenho quanto à manipulação e armazenamento dos dados, sua forma 
consistente de funcionamento e a liberdade que proporciona ao usuário para que não 
se preocupe com a garantia e integridade dos dados, faz com que esse modelo seja 
comumente utilizado por grande parte das aplicações nos dias atuais.  

O NoSQL é uma tecnologia de banco de dados que mostra uma abordagem diferente 
quanto à estruturação dos dados, utilizando-se do paradigma BASE (Basically 
Available, Soft-State or Scalable, Eventually Consistency), que surgiu com a finalidade 
de resolver a problemática quanto ao surgimento de grande quantidade de dados. 

Conhecendo-se essas duas tecnologias e suas características, foi possível realizar uma 
análise quanto a sua performance com relação à grande quantidade de dados, 
realizando um comparativo entre suas finalidades, a fim de fornecer informações que 
possam auxiliar na tomada de decisão quanto à utilização das mesmas. 

REFERÊNCIAS 

[1] CATTEL, R. Scalable SQL and NoSQL Data Stores . SIGMOD Record, 39(4):12-27, 2010. 

[2] POLITOWSKI, Cristiano; MARAN, Vinicius; 2014. Comparação de Performance entre Postgre e 
MongoDB. Departamento de Ciências Exatas e Engenharias – Universidade Regional do Noroeste do 
Estado do Rio Grande do Sul. Santa Rosa, Rio Grande do Sul, 2014. 

[3] KAUR, K; RANI, R. (2013). Modeling and Querying Data in NoSql Databases . IEEE. In: International 
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EFEITOS DA UTILIZAÇÃO DAS PELÍCULAS ESCURAS NOS PARA-BRISA DE 
VEÍCULOS 

Cristiane Freitag SOARES1; Luiz Carlos BEGOSSO2 

(1,2)Fundação Educacional do Município de Assis - Imesa 
cristiane_freitag@hotmail.com1, begosso@gmail.com2 

O presente trabalho está inserido na área de tecnologia veicular e considera aspectos 
da interação humana com os dispositivos embarcados nos automóveis. A tecnologia 
veicular pretende discutir conceitos que melhorem a experiência do motorista seu 
desempenho e comportamento, bem como entender as diferenças e necessidades de 
grupos de usuários específicos. O ser humano criou em seu imaginário que o fato de 
estar dentro de um carro lhe proporciona alguma segurança e, ao escurecer todos os 
vidros do veículo, lhe garantirá o anonimato. O uso das películas escurecedoras nos 
automóveis, na maioria das vezes, é motivado pela estética e também pela sensação 
de segurança. Porém, estudos relatam que o uso das películas prejudica a visão dos 
motoristas, principalmente dos motoristas idosos e que usam lentes de correção. No 
Brasil, a percepção de segurança e anonimato permeia toda a sociedade e para um 
olhar mais atento dessa situação, questiona-se sobre os riscos oriundos de tal 
percepção. 

O presente trabalho apresenta a especificação do aplicativo AutoGames que simula 
diferentes graus de transparência das películas em situação diurna e noturna. Acredita-
se que o AutoGames, ao simular os efeitos de diversas propriedades de transparência 
e cor de película escura em para-brisas de veículos, poderá contribuir com estudo de 
consequências importantes na área da tecnologia veicular. Neste contexto, torna-se 
imperioso o desenvolvimento do software simulador bem como atentar para o 
desempenho humano a partir das diversas características de transparência e cor 
instalados nos para-brisas e as possíveis consequências que tal situação pode 
acarretar. 
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DESENVOLVIENTO DE APLICAÇÕES ADAPTATIVAS 
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A aplicação adaptativa é aquela que possui a capacidade de realizar auto 
modificação em seus comportamentos ou estruturas. A tecnologia adaptativa possibilita 
que a aplicação consiga se autoanalisar conforme as novas necessidades. 

Este conceito de auto modificação da Tecnologia Adaptativa torna a Inteligência 
Artificial (muito encontrada em jogos que exigem determinados tipos de respostas ao 
usuário), possa ser trabalhada de forma mais simples e eficiente desde que seja feito 
de forma correta o seu desenvolvimento, seguindo passos que por mais simples que 
pareçam, mostrem uma complexidade no que diz à atenção dispensada para não ter 
um sistema com falhas futuras. 

O presente trabalho consistiu em utilizar os conceitos de injeção de código para 
realizar a implementação de tecnologia adaptativa em uma aplicação já existente, 
fazendo com que a implementação fosse feita de uma maneira mais fácil. 

A injeção de código é um padrão de projeto também conhecido como injeção de 
dependência, o qual possibilita que seja inserido uma dependência dentro de uma 
classe da aplicação sem ferir a integridade do sistema, mantendo um baixo nível de 
acoplamento entre as classes do sistema. Isto faz com que ao se implementar a 
tecnologia adaptativa em uma aplicação, as únicas alterações em que o programador 
precisará se preocupar são as classes em que ele está realizando a implementação da 
tecnologia adaptativa. 

Por fim, para ilustrar o estudo de caso foi desenvolvido um jogo, com base nas regras 
de um jogo de Dominó Adaptativo para demonstrar os conceitos estudados. 
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O presente trabalho tem o condão de proporcionar uma extensa discussão acerca do 
princípio da Função Social do Contrato, bem como sua aplicação em relação aos 
pactos privados desde o seu nascimento até a era atual. Por meio deste, se busca 
analisar a criação dos pactos e também dos princípios inerentes a ele, tendo em foque 
o uso social dos acordos em meio as relações negociais e comerciais. Trouxe, de 
maneira paralela, o debate acerca da interferência da Constituição do Brasil em meio 
às relações íntimas das pessoas quanto a suas ações negociais, haja vista, vive-se uma 
intensa aplicação desta em todos os ramos do direito através do chamado, 
neoconstitucionalismo. Assim, o contrato analisado sob o prisma da função social tende 
a ser algo além das vontades das partes e se transporta para as linhas sociais das 
relações individuais. 
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MELLO3 
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A degradação das nascentes pode ter causas naturais ou antrópicas. O município de 
Assis/SP possui nascentes no seu perímetro urbano, que localizam-se em áreas frágeis e 
desempenham um papel imprescindível na água dos córregos, ribeirões e rios da região. 
Este trabalho teve o objetivo de estimar a qualidade das águas das nascentes urbanas 
de Assis/SP e correlacionar as alterações observadas com o seu entorno. Foram 
realizadas 6 coletas entre agosto de 2015 a julho de 2016 e analisados os parâmetros 
que compõem o Índice de Qualidade das Águas (IQA), como recomendam os métodos 
oficiais.“ Os“ valores“ determinados“ dos“ IQA’s“ para“ as“ nascentes“ variaram“ de“ bom“ a“
péssimo, sendo as de pior qualidade localizadas em áreas onde há degradação do 
entorno e das áreas de recarga, assim como a presença de resíduos sólidos e a mistura 
de água pluvial nas áreas das nascentes. Embora, o IQA apresente limitações, entre 
elas a de considerar apenas a sua utilização para o abastecimento público ou de 
não contemplar outros parâmetros de efeito ecotoxicológicos e organolépticos, neste 
trabalho se apresentou como uma ferramenta importante no direcionamento da gestão 
dos recursos hídricos. 
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O presente artigo é o resultado do desenvolvimento do Projeto de Pesquisa intitulado 
ȃMídia,“ violência“ e“ construção“ da“ cidadania:“ o“ lugar“ do“ crime“ nos“ meios“ de“
comunicaçãoȄ.“ Tivemos“ por“ finalidade“ refletir“ sobre“ a“ forma“ como“ o“ crime“ tem“ sido“
apresentado ao público, de maneira a direcionar um pré-julgamento por parte deste 
último, tendo como enfoque principal os jovens.  

Nesse sentido, pesquisamos o suporte contextual em que os fatos desse gênero foram 
veiculados, a partir de elementos da análise linguístico-discursiva. Considerados 
também os elementos midiáticos como perpetuadores de um status quo, isto é, a maneira 
como a mídia influencia e é influenciada pelas massas de forma a contribuir para que 
determinados comportamentos violentos se potencializem. 
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No processo de cuidado da criança com deficiência, a comunicação e o 
relacionamento estabelecidos entre o profissional de saúde e a família são elementos 
fundamentais. O profissional de saúde deve compartilhar informações sobre a saúde e 
os cuidados da criança de forma aberta e franca com a família, que assim tem a 
oportunidade de participar do cuidado e das tomadas de decisão[1]. Para 
desenvolver todo seu potencial, a criança com Síndrome de Down necessita de um 
trabalho de estimulação desde seu nascimento. Ela faz parte do universo da 
diversidade humana e tem muito a contribuir com sua forma de ser e sentir para o 
desenvolvimento de uma sociedade inclusiva [2]. Este trabalho teve como objetivo a 
elaboração da cartilha como fonte de informações na base para o cuidado do 
paciente com síndrome de Down. O instrumento dessa pesquisa é qualitativa com a 
elaboração de uma cartilha informativa sobre os cuidados de enfermagem sobre a 
criança portadora da síndrome de Down para os profissionais da área da saúde, 
cuidadores e pais. Nessa cartilha, contém as relações como: cuidado de higiene, 
educação especial em nível de escola, cuidados comportamentais, e atividades que 
podem ser desenvolvidas a essa criança para aumentar seu nível cognitivo e atividades 
complementares. O convívio com a diferença ainda não chegou ao nível de 
naturalidade que muitos esperam, mas as últimas décadas trouxeram uma reviravolta na 
maneira de ver e compreender as deficiências, entre elas a Síndrome de Down. O 
preconceito e discriminação ainda existem, porém, percebe-se que a integração desta 
população se multiplica, assim como ocorrem surpresas positivas em cada geração de 
pessoas com Down. 

Descritores: Cuidados de enfermagem, Síndrome de Down, Criança 
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Os valores organizacionais, elementos importantes da cultura das empresas, têm como 
função principal guiar as pessoas em como pensar e agir nas diversas situações 
enfrentadas. Para Chiavenato (2010), os valores definidos por uma organização muitas 
vezes podem não estar de acordo com aquilo que os seus dirigentes acreditam ou 
valorizam. Então, a partir dessa afirmação percebe-se que nem sempre os valores 
proclamados pelas organizações são os mesmos utilizados por seus dirigentes e 
colaboradores, podendo até ocorrer uma discordância com o que fazem e o que a 
empresa declara que devem fazer. 

Deal e Kennedy (2000) defendem que os valores compartilhados formam uma cultura 
mais forte, pois quando os funcionários sabem o que a empresa representa e qual 
padrão deve sustentar, provavelmente tomarão decisões que estejam apoiadas nesses 
padrões, em razão de possuírem valores integrados aos objetivos organizacionais. 

Diante disso, esta pesquisa teve como objetivo identificar se os valores declarados pela 
empresa Magazine Luiza de Paraguaçu Paulista são os mesmos percebidos por seus 
gestores e colaboradores, enfatizando a real importância de ter valores 
organizacionais definidos dentro da organização para que haja satisfação de ambas 
as partes e que a alta gestão e o grupo de colaboradores sigam uma direção comum 
dentro da empresa. 

O estudo foi realizado com 12 colaboradores e 1 gerente da empresa referida e os 
resultados mostraram que a empresa realiza os valores que declara. Confirmando a 
hipótese de como é importante que as empresas deixem claro constantemente aos 
colaboradores quais são os valores que devem ser seguidos, para que não haja 
contratempos e não se desviem do propósito organizacional; e de evidenciar os valores 
através não somente de documentos, mas sim com atitudes diárias a começar da 
gestão. 
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O presente trabalho consiste em observar, analisar e discutir rotas alternativas de 
ascensão social tendo como foco a possibilidade de inserção profissional de jovens 
das classes menos favorecidas. 

Portanto, o tema a ser discutido é de suma relevância, pois traz informações no tocante 
ao processo de inclusão do menor aprendiz no mercado de trabalho. Outrossim, essa 
nova possibilidade de gerar emprego e renda possibilita uma mudança no cenário 
econômico social do país. Analisaremos ainda esse enfoque na região de Assis, por 
meio das entidades sociais que buscam inserir jovens nas empresas privadas de nossa 
região com base na lei do aprendizado. 

É por esta lei que o Estado criou o Aprendiz Legal: um programa de aprendizagem 
voltado para a preparação e inserção de jovens no mundo do trabalho, que se apoia 
na Lei 10.097/2000, a Lei da Aprendizagem. Nesta pesquisa, iremos buscar formas 
teórica e práticas para motivar e inserir estes jovens no mercado de trabalho, 
desenvolvendo ferramentas motivacionais para que os mesmos se espelhem e tenham 
motivação com pensamento fundamentado no seu crescimento profissional e pessoal. 

Estamos seguros de que, com a teoria mais a prática é possível colocá-lo no mercado 
de trabalho de maneira profissional, tendo em vista, que a mudança de atitude e 
comportamento do jovem aprendiz vai gerar empregabilidade e melhores condições 
para ele e suas famílias. 

Assim sendo, é possível construir um mundo melhor, mais justo e sustentável para as futuras 
gerações e desenvolver-se como uma sociedade inclusiva para todos os jovens de 
modo geral. Mesmo os projetos sociais sendo uma aposta futura, existem grandes 
possibilidades de alcançarmos resultados satisfatórios. 
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O presente trabalho mostra a importância da aplicação do planejamento estratégico 
na administração pública como ferramenta essencial para alcançar os objetivos e 
metas desejadas. A utilização do planejamento estratégico é o ponto de partida de 
que a administração pública necessita para que as instituições sejam bem-sucedidas, 
tanto no que se refere às pessoas, quanto às tecnologias e resultados esperados pela 
sociedade [1]. 

As organizações públicas devem buscar o aprimoramento de suas instituições, sempre 
primando pela melhor prestação de serviço à população. O planejamento estratégico 
demonstra ser fator determinante na operacionalização de diretrizes para o 
melhoramento na prestação do serviço público [2]. 
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Atualmente as ferramentas tradicionais de contabilidade não são suficientes para 
avaliar o valor das empresas corretamente, pois focam na avaliação tradicional de 
valor. A economia recente tem mostrado que empresas como Facebook e WhatsApp 
estão sendo negociadas por valores extraordinários. Empresas desse tipo estão ligadas 
ao intangível, ao poder da mídia e dos seus usuários, portanto é preciso mensurar o 
valor desses empreendimentos corretamente para tomada de decisões para 
investimentos. Dessa forma, o objetivo deste trabalho é investigar como as empresas 
tomam decisões de investimento baseadas em estratégias de mercado. 

A metodologia utilizada é a pesquisa bibliográfica. Os resultados encontrados foram 
que sem a devida utilização dos métodos contábeis e financeiros as empresas tomam 
decisões arbitrarias e não consideram o valor de mercado nas decisões de investimento. 
Nesse sentido, se faz necessário conceituar primeiramente o que é valor de mercado. O 
valor de mercado é diferente do valor contábil, pois as avaliações contábeis são 
obtidas de critérios gerais de avaliação de ativos e passivos, fundamentadas em 
documentação existente e valores históricos. É possível fazer uma avaliação a preços 
de mercado de todos os ativos e passivos da empresa, cujos valores podem ser maiores 
ou menores que os valores constantes da contabilidade. Nesse critério de avaliação, 
cada ativo e cada passivo será individualizado para feitura das avaliações, no 
pressuposto de que podem ser vendidos separadamente (Valor de mercado = 
Patrimônio Líquido a Preços de Mercado). 

Atualmente as empresas têm se apoiado nas vantagens de obter crédito nas bolsas de 
valores, isso propicia captação de recursos com menores custos e permite que as 
empresas atinjam valores de mercado superiores aos contábeis em função de suas 
receitas futuras ou suas estratégias comerciais. Para uma empresa participar do 
mercado de ações ela precisa ser uma empresa de capital aberto. Um exemplo de 
empresa de capital aberto é a sociedade anônima que desempenha relevantes fins em 
especial quanto à democratização de capital e possibilidade de realizar 
empreendimentos econômicos de grande porte, ela divide seu capital social em partes 
iguais, denominadas ações, que são então negociadas na bolsa de valores. Quando 
uma empresa quer apenas investir em ações ela adota práticas que estão relacionadas 
aos conceitos tradicionais de administração contábil e financeira: a avaliação de 
ações requer o uso de modelos que permitam juntar fluxos de caixa (resultados), datas 
e o retorno exigido (risco). Quando a operação é de aquisição de empresas a 
metodologia amplamente adotada é mais objetiva e não utiliza das ferramentas 
tradicionais como apoio para tomada de decisões: o valor é estimado pela 
capitalização de mercado: ou seja, o número de ações em que a empresa é dividida 
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multiplicado pelo valor de cada um dos papéis da companhia (Valor de mercado = 
Valor da Ação x Total de Ações). 

Portanto, conclui-se que quando o mercado está propenso a influenciar o valor das 
empresas (com práticas de especulação, espionagem e obtenção de informações 
privilegiadas) os trabalhos de administrar e decidir tornam-se mais complexos, pois o 
administrador precisa separar fatos concretos de boatos, para tanto é preciso que ele 
pesquise profundamente as empresas que deseja investir ou adquirir, visto que o 
mercado atual tem apresentado empresas com valores extraordinários e carentes de 
dados contábeis e financeiros para análises mais rápidas e coerentes. 
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Tendo em vista o cenário de competitividade, pressão e incompreensão do 
comportamento humano nas organizações, é importante salientar a influência das 
emoções no comportamento dos indivíduos. Nesse cenário, identifica-se a necessidade 
de novas abordagens como a Inteligência Emocional (IE), pois a partir dela é possível 
desenvolver atitudes que oferecem mudanças no ambiente organizacional, tais como, 
observação e compreensão do comportamento humano, facilidade nas relações 
interpessoais, motivação, trabalho em equipe, comunicação assertiva e controle 
emocional, favorecendo a criação de um espaço de trabalho produtivo, harmonioso, 
favorecendo a prática das habilidades pessoais. Diante dessas afirmações, as 
organizações estão atentas ao comportamento e desempenho dos indivíduos que 
apresentam domínio de suas habilidades, gerenciam suas emoções e têm facilidade em 
se relacionar com outras pessoas, manter o equilíbrio e a confiança. Esse estudo 
demonstra a importância da Inteligência Emocional nas organizações nos 
relacionamentos inter e intrapessoais, considerando o autocontrole e os benefícios que 
as empresas podem obter tendo colaboradores com habilidades que contribuem para 
estabelecer bons relacionamentos e consequentemente facilitar a comunicação e a 
resolução de conflitos. 
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A Gestão de Pessoas e as novas técnicas de Recursos Humanos (RH) estão cada vez 
mais presentes em empresas de pequeno a grande porte. Porém, existem desafios e 
práticas pouco explorados que podem aprimorar esta área tornando-a efetivamente 
parte estratégica do contexto empresarial. A Consultoria Interna de Recursos Humanos 
(CIRH) é um processo que exige que cada profissional de RH dentro de uma estrutura 
organizacional atue de forma multidisciplinar, elevando habilidades e competências. 
Esses profissionais atuam diretamente em diversos setores de uma organização, 
facilitando a busca de soluções, sugestões, opiniões e críticas, de acordo com as 
necessidades organizacionais. Na CIRH, os clientes são os próprios colaboradores, 
dessa forma todo trabalho desenvolvido é para atender suas necessidades. 
Considerando tal tendência, essa prática é apresentada para que as empresas 
conheçam o modelo de atuação e suas vantagens, assim como o perfil do profissional 
e benefícios de se ter um consultor interno de RH nas organizações, seu objetivo é 
desburocratizar processos, normas e regulamentos, descentralizar informações perdidas 
ou ineficazes que geram desgaste dos profissionais envolvidos, falta de produtividade 
e qualidade, insatisfação, custos excessivos ou desnecessários e prejuízo econômico. 
Diante desse contexto, grande parte de empresas de sucesso, em nível globalizado, 
reconhecem a importância da qualidade da gestão de seus profissionais, onde o 
responsável tem papel fundamental no desenvolvimento de sua equipe e na conquista 
dos objetivos de seu departamento alinhados aos objetivos gerais da organização. 
Assim, cabe ao RH se posicionar e antecipar essas tendências, fazendo com que seus 
clientes internos se tornem aptos para a atuação como Gestores de Pessoas. 
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No Brasil existem poucos estudos que buscam explorar os impactos da qualidade da 
informação. Estudos desta natureza realizados em outros países demonstraram que a 
qualidade da informação é um problema que afeta a maioria das organizações. 
Paralelamente, a gestão por processos visa promover a melhoria da qualidade de 
produtos e serviços desenvolvidos e oferecidos pelas organizações aos seus clientes. 
Neste sentido, este estudo busca ampliar os conhecimentos sobre a aplicabilidade da 
gestão da qualidade da informação por meio de processos. 

Para tanto, foi realizada ampla pesquisa bibliográfica a fim de compreender os 
conceitos em torno da qualidade da informação e das dimensões mais relevantes para 
a valorização das informações. A pesquisa buscou ainda investigar os conceitos de 
processos de negócios e analisar os problemas relacionados à qualidade das 
informações nestes processos. 

Os resultados apontam que as dimensões mais relevantes para implementar a qualidade 
da informação, por meio de processos, são acuracidade, objetividade, credibilidade, 
reputação e acessibilidade, avaliadas na entrada da informação nos processos. De 
outro lado, sugere as dimensões relevância, valor agregado, temporalidade e 
interpretabilidade para avaliar as informações de saída dos processos.  Conclui-se, 
assim, que os resultados do estudo podem orientar as organizações em relação a 
implementação da avaliação da qualidade da informação e esta, por sua vez, pode 
contribuir para a melhoria dos processos decisórios nas organizações que implementam 
tais modelos de gestão. 
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O presente trabalho, fruto de Pesquisa de Iniciação Científica – PIC, consiste em 
observar e analisar a capacidade de comunicação das pessoas e o quanto a 
competição e a exigência do mercado têm colaborado para que todos busquem um 
aprimoramento do seu desempenho perante um público. Atualmente, apresentar uma 
boa desenvoltura ao falar é papel fundamental para atingir objetivos pessoais e 
profissionais. Para que as outras pessoas possam compreender o que se fala, é 
necessário clareza, coesão e coerência; caso contrário, o público perde o interesse no 
que está sendo dito. Quando se fala em boa comunicação em público, deve-se 
considerar, também, a forma de se vestir e de se comportar, pois o comportamento é 
capaz de expressar pontos positivos ou negativos do interlocutor. [1] 

O objetivo desta pesquisa tem sido observar e analisar o contexto do mercado atual 
e da necessidade de uma comunicação clara e segura. Tem-se, como foco principal, 
discutir métodos que possibilitem uma melhoria no desempenho do indivíduo perante o 
público, seja ele constituído de amigos, família ou até mesmos companheiros de 
trabalho. 

A partir da busca por melhorias no conhecimento mais aprofundado do assunto 
abordado, o projeto mostrará a importância da boa comunicação e como é possível 
atingi-la. [2] 
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A predominância da linguagem visual na atualidade em peças publicitárias já foi 
apontada por diversos autores da área como FIGUEIREDO (2005), onde o autor 
aponta uma tendência sobre um perceptível abandono por parte de algumas marcas 
da linguagem escrita. Este trabalho possibilita analisar peças publicitárias visuais da 
marca trazida pela luz da semiótica, no intuito de ver como requisito do entender, 
dissecando peças onde figuram a imagem parada, onde se inicia a desconstrução 
analítica embasada nos estudos de PENN (2004). 

Os produtos da marca, sofisticada e com alto valor estético, ilustram sempre modelos 
com joias femininas em posições instintivamente incitando traços da marca e de sua 
logomarca nominativa. Coligando esses fatores, visa-se estudar nas peças encontradas 
na editoração da revista CARAS. Os produtos se encontram nas peças, bem como suas 
intenções. Nos elementos visuais por detrás das poses das modelos seria possível 
conjugar possíveis mensagens subliminares no entrecruze com lógicas de consumo 
calcados em LINDSTROM (2009). 

Portanto, de um ponto de vista semiótico estudar-se-á a postura corporal das modelos 
e formas geométricas que remetem à marca. Noutro ponto, visa-se estudar o recurso de 
imagem parada e a sofisticação e tendência em que algumas marcas já reconhecem 
e aplicam significação na visualidade em relação aos textos verbais escritos, o que 
coliga o estudo a um cunho semiótico evidente. Dado que as coisas existentes no 
mundo, têm um traço próprio, peculiar (SANTAELLA, 1992). 
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Os textos publicitários escritos vêm sendo discutidos em relação as visualidades e seu 
espaço na diagramação geral de uma peça publicitária. O estudo versa sobre a 
importância dos textos institucionais para marcas e empresas dos setores bancário e 
de empresas que extraem recursos não renováveis, onde primordial se faz a presença 
de um texto institucional para justificativas. Para PINHO (1990), preencher as 
legitimidades da empresa, isso se dá de modo diferente de apresentar um bem vendável 
tal como um produto ou serviço. O trabalho segue alinhado ao texto publicitário escrito. 
Neste elo, FIGUEIREDO (2005) preconiza que todo texto deve ser elaborado por meio 
de técnicas de redação e sedução pela palavra. A palavra é estudada pela 
lexicologia que ampara a ideia de um texto tecnicamente verbal, já que estuda 
palavras no entendimento de BASÍLIO (1987), que classifica o léxico e o conjunto de 
palavras acusadas numa língua. 

Nesta esteira, um exame semiótico recobre a análise do texto escrito e os signos 
anexados às palavras por meio de um exame da linguagem verbal e suas diretrizes 
enquanto matriz de linguagem em concatenação com SANTAELLA (2005). Desta forma, 
coloca-se a intenção do texto institucional sempre se antever ou sanar um conjectural 
problema pelo recurso da peça institucional. Por fim, PEIRCE (2010) contribui com seu 
viés semiótico para análise textual, pois sua teoria semiótica é geral. Prima-se neste 
recorte pelo texto escrito e os signos contidos nas palavras. 
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No estudo das culturas e dos povos, quiçá a Antropologia forneça sólidos instrumentos 
teóricos para sua compreensão. Neste elo, GEERTZ (2008) defende a ideia de que 
para entender uma cultura, deve-se imergir de forma livre na comunidade objeto de 
estudo. Sabe-se que não se molda a cultura das pessoas e sim adequa-se ao aspecto 
cultural da comunidade estudada em vistas de uma interpretação. 

O conceito de cibercultura tem proveniência nos estudos de LÉVY (1999), cruzados 
com apontamentos de CASTELLS (1999) sobre a sociedade irrevogavelmente 
conectada. Tais referenciais versam sobre o ambiente onde a imersão da compreensão 
do outro se dará. No ambiente dado virtual, escolheu-se optar por uma rede social 
operante no compartilhamento de áudio e vídeo, o canal Youtube. 

A mídia elencada foi propositalmente escolhida para que um apontamento sobre o 
conceito de Aura estudado em BENJAMIM (1994), sutilmente entrelaçasse o trabalho 
sendo que o ambiente é o virtual, portanto obra e reprodução no canal circulam. O 
que é obra, e o que é reprodução no ambiente estudado? As obras artísticas circulam 
por detrás da tela, em momentos que neste período da história, a obra original se revela 
pela rede e por meio dela também se reproduz. O estudo verte-se em seu cerne a um 
exame da cultura dessa comunidade no ambiente virtual pelo viés da interpretação 
ancorada em GEERTZ (2008). 
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A cidade, rica fonte de visualidades em todas suas esferas, traz-nos à problemática de 
uma orientação visual onde os habitantes de um local reconhecem e orientam-se 
mediante artefatos presentes em pontos específicos da cidade. Para LYNCH (1960), 
toda cidade ou lugar possui o que o autor chama de genius loci (espírito do lugar) 
onde uma sensação só é sentida num local, validando a ideia de gerar significação. 
Tal orientação via imagem, advém do símbolo, que para PEIRCE (2010), é um elemento 
substituto, sendo vicário em relação ao objeto ao qual designa-se. O corpus imagético 
constitui-se pelo recurso maquínico da fotografia encalçado em KOSSOY (1999). 

Nestas relações instauradas na urbanidade, cria-se pelos marcos ou monumentos, um 
vínculo visual que interfere na vida cotidiana das pessoas da cidade no fator tempo. 
A visualidade em suma orientaria a população pelo reconhecimento de seus traços 
imagéticos SANTAELLA (2005). O exame semiótico trazido para intelecção toca em dois 
aspectos: num lado, analisa-se o símbolo e seu valor histórico, sua desconstrução 
semiótica primeira, noutra via, a segunda pretensão de análise, reflete sobre o caráter 
segundo dos pontos visuais trazidos, ou seja, o impacto da visualidade sem o cidadão 
refletir o grau de historicidade atrelado ao símbolo. 

Nesta visão semiótica segunda, o símbolo passa a ser regulador da vida cotidiana 
pela exposição e contato visual com públicos que se deslocam nos limítrofes da cidade, 
não se exige uma análise do símbolo e suas origens por parte do cidadão, mas sim o 
quê aquele símbolo representa em sua segunda ordem, ser mediador da vida social 
sem que os utentes da cidade percebam tal orientação imagética. 
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A marca estadunidense VANS é convencional principalmente entre jovens que praticam 
esportes tais como: skate, surfe, snowboard e motocross. Todavia, a marca se estende 
ao uso cotidiano de seus produtos fora de atividades esportivas como no caso dos 
calçados femininos para públicos jovens. Na esteira do Marketing, as marcas se lançam 
e nela realizam o processo de troca, produto/serviço ou ideologia por moeda corrente 
segundo KOTLER; e ARMSTRONG (2007). 

Estuda-se neste recorte, identificar relações entre a cor e a hibridação no processo da 
configuração das cores estampadas nos calçados, e o que hipoteticamente converge 
à ideia de que a cor quando definida pela marca, pondera traços de uma ambiência 
de pluralidade e fragmentos de cor presentes no ciclo de vida de quem usa a marca, 
o que gera um pensamento em torno do reconhecimento da marca pela cor, este efeito 
é amparado por FARINA; PEREZ; e BASTOS, (2006), onde são estudados efeitos 
psicológicos das cores e sua influência no desenvolvimento desta hipotética. 

Não há regras ou receitas prontas para combinação de cores no design gráfico, o que 
se verte neste trabalho ao design do produto, pois cada situação possui um objetivo 
e uma ocasião diferente, de acordo com MATSUSHITA (2011). Dado a estas relações, 
busca-se pontualmente iniciar uma discussão sobre como as cores híbridas, fruto da 
fusão, elemento artificial na confecção da cor do produto, são fragmentos da marca, 
e são reconhecíveis pelo universo a ela associado identificando deste modo, o poder 
das cores em comunicação, (mídia e produto) quando está nos pés dos consumidores 
pelos traços de marca que lhes são próprios. 
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Busca-se ampliar a percepção do olhar acerca de obras publicitárias 
predominantemente imagéticas. Neste entrelace, os exemplos emanam da ação 
publicitária nas redes sociais, pontualmente no Facebook. As marcas elencadas são: 
Asics, e Colombo Camisaria. Os conceitos base centralizam-se em PANOFSKY (1976), 
onde são aplicados os conceitos iconografia e iconologia. A iconografia é descritiva, 
será tratada em imagens paradas, a iconologia aplicar-se-á a imagens em movimento, 
pois acusa elementos na diagramação que apontam para fora da imagem, além do 
que está visível, gerando reflexões e significações. Os signos são apontados pela 
semiótica enviesada por SANTAELLA (2007) de cunho peirciano. 

Na mídia eletrônica, existem banners em vídeo ou animados. Prima-se aqui pelo recorte 
exposto, diagramações paradas, aliada as diagramações de peças paradas ou em 
movimento. Para reforço semiótico via imagem, traz-se PENN (2004). As relações de 
suporte de imagem se dariam por meio de banners parados, todavia, imagens paradas 
ou em movimento neste trabalho são tratadas em suportes parados, pois debate-se 
teorias da imagem. Neste viés o movimento ou o fator estático das peças voltam-se aos 
ȃmanequinsȄ“ou“figuras“humanas“dentro“de“um“suporte“de“imagem“(banner). A iconografia 
é a descrição do que se vê sem nada apontar, a iconologia seria o olhar pela 
descrição que aponta para fora da imagem ou moldura. O debate necessário 
enquanto o que estas teorias trazem para o campo da Publicidade. Recursos parados 
ou em movimentação na moldura de banner digital e da exposição e compreensão da 
mensagem. O cerne do trabalho é desenvolver a linguagem visual no âmbito de redes 
sociais e analisar seus rumos na diagramação publicitária. 
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A cor é elemento imprescindível para marcas diferenciarem-se de seus concorrentes na 
publicidade na era das redes sociais. Traços dessas redes nos chegam através de 
estruturas na tela onde a cor determina a ambiência de rede virtual situando o usuário 
em redes específicas. Um movimento de comunicação de acordo com nosso período de 
dependência de meios eletrônicos cada vez maior de acordo com CASTTELS (1999). 

As redes elencadas para o estudo são respectivamente: Facebook, Twitter e Skype, que 
decantam do tom azul. Noutra cor estudada nas redes, o vermelho, é o recurso de 
identidade das redes: Youtube, Google Plus e Pinterest. Busca-se investigar a natureza 
das cores nessas plataformas e classificar como a cor age num receptor que capta a 
mensagem visual e a faz significar numa ambiência de rede. É fato que a cor comunica 
valor e diferenciação. Para FARINA; PEREZ; e BASTOS, (2006), primariamente a cor é 
incidência de luz sobre uma plataforma, num desdobramento que age sob pilares e 
filtros psicológicos, o que valida a ideia de que a cor age como orientação e 
reconhecimento dos traços de rede social pela visualidade. 

A semiótica é recursada ao trabalho no momento em que a cor passa a significar na 
rede em si promovendo correlações no mundo. Identificar um recurso de marca pelo 
argumento da cor no ambiente descrito e entender como as cores tomam para si uma 
identidade guiando-se pelo referencial teórico de SANTAELLA (1992), onde no mundo 
as coisas possuem uma marca, uma assinatura. 
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A internet, até o momento, é um dos meios de comunicação mais utilizados no mundo e 
vem tendo um crescimento acelerado em desenvolvimento tecnológico e investimentos. 
Além de aproximar pessoas e tornar variadas ações mais interativas através de sites e 
mídias sociais, ela também trouxe uma grande mudança para o mundo dos negócios, 
facilitando o acesso do consumidor a informações de produtos e serviços. 

Com a evolução da internet, é necessário que seus usuários também se aprimorem na 
forma de utilizá-la. Sendo assim, junto com o grande sucesso das redes sociais online, 
as empresas viram a necessidade de se adequar a esse meio, para que possam divulgar 
ainda mais seus produtos/serviços e obter um contato mais rápido e direto com o cliente. 

Atualmente, as empresas têm investido altos valores em publicidade, principalmente no 
marketing digital, utilizando de redes sociais como facebook, instagram e outros não só 
como meios de entretenimento mais como fortes meios de divulgação. 
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Este trabalho tem como objetivo a realização de uma campanha publicitária de 
lançamento de uma nova marca em Assis. Será feito um estudo de mercado para 
sabermos o posicionamento da loja na cidade, buscando informações com clientes e 
possíveis clientes em forma de pesquisa, solucionando os problemas encontrados, 
trabalhar o fortalecimento da loja, já existente para que o nome World Style seja 
lembrado e associada à futura marca. Assim, norteando a campanha para seguir a 
estratégia de lançamento, nós da agência Tetris iremos fazer o plano de comunicação 
ser adotado para World Style. 
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Este trabalho descreve a importância da área de comunicação social, diretamente a 
Publicidade e Propaganda em dever de entender o processo de como um comercial e 
ou propagandas veiculadas afetam o desenvolvimento das crianças que ainda não se 
encontram alfabetizadas, podendo apresentar ou serem identificadas com o hábito de 
comportamento consumista. 

Embora o CONAR tenha feito regulamentos e regras novas para a publicação e 
veiculação dos produtos e comerciais, ainda assim é possível que as propagandas que 
não são direcionadas a esse público, consigam despertar o desejo pelo consumo e a 
facilidade de identificação da marcas como objeto de memorização. 

Para isso, será analisado segundo a Teoria do Desenvolvimento de Piaget, embasando 
em uma pesquisa prática direta com as crianças cuja faixa etária é de dois a quatro 
anos. 
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O objetivo deste trabalho tem sido analisar, por meio de peças publicitárias e 
campanhas destinadas ao público infantil, a forma como a criança interage com as 
plataformas digitais veiculadoras de mensagem e intenção de venda de grandes 
corporações. No decorrer desta pesquisa, pudemos discutir a forma como o conteúdo 
destinado a este público é reproduzido por estes meios, nos quais confrontam-se os 
aspectos positivos e negativos dessa interação. 

Discute-se o papel que a internet e suas vias de acesso têm na vida das crianças e no 
seu desenvolvimento social. A televisão que até pouco tempo era vista por pensadores 
como a babá eletrônica, agora divide espaço com a interatividade dos novos meios. 
Desta forma, o que antes era preocupante, agora se estende a múltiplos meios, nos 
quais há a troca de informações e interações entre seus usuários. 

O resultado desta análise é a conclusão de que a criança, desde muito cedo, fica 
exposta às articulações dos meios digitais, das quais grandes corporações se utilizam 
para a propagação de um ideal voltado ao consumo. Assim, instrui-se, precocemente, 
o indivíduo a uma cultura materialista, que pode resultar em uma catástrofe social a 
longo prazo. 

Palavras-chave: Infância. Mídia. Desenvolvimento. Consumo 
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Este estudo consiste em analisar o comportamento do consumidor frente à grande 
influência que a marca exerce sobre sua decisão de compra. A marca, desde a 
antiguidade, vem ganhando seu espaço no mercado e hoje traz consigo o significado 
de qualidade e preço justo [1]. 

Procurou-se elaborar um trabalho mediante as teorias de grandes autores para que 
assim pudéssemos analisar dados e informações que realmente comprovem e justifiquem 
de onde vem a necessidade dos consumidores, ou seja, como é afetada a decisão na 
hora do indivíduo realizar a compra; o que ele leva em consideração; e como busca 
a satisfação de suas necessidades [2]. Contudo, deve-se também analisar que cada 
indivíduo possui uma personalidade, tem uma opinião, um estilo de vida e uma cultura, 
assim como está sujeito a mudanças de humor. Tudo isso acaba influenciando em sua 
decisão final. 

Foi possível analisar se o ser humano, enquanto consumidor, é facilmente influenciável e 
como seria esse processo [3]. Para se obter resultados mais claros, realizou-se uma 
pesquisa, numa pequena amostra populacional. De fato, foi possível comprovar que a 
marca é algo de suma importância e que, sim, faz toda a diferença, se bem trabalhada 
[4]. 
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A contratação de artistas para representação de um produto e/ou serviço por parte 
de uma determinada marca pode resultar no sucesso de uma campanha e na obtenção 
de lucros, que é a finalidade principal da mesma. Em contrapartida, atitudes e deslizes 
que esses artistas estão sujeitos a cometer podem causar vários problemas não previstos 
em planejamentos estratégicos e contratuais, que se arriscam a promover uma 
controvérsia pública que pode afetar a marca representada por tal artista. Diante 
disso, este trabalho pretende analisar a influência de artistas e celebridades na 
reputação de marcas, principalmente aquelas que representam contratualmente, 
apontando riscos e imprevistos que essa estratégia pode oferecer, tendo como exemplo 
de destaque o caso Madonna x Pepsi, ocorrido e bastante salientado no cenário 
jornalístico e publicitário mundial durante o final dos anos 1980. 
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A busca pela reprodução da realidade e o isolamento da abstração do artista, leva 
a evolução da captura de imagem, criando assim, uma forma instantânea de 
representação da realidade: fotografia. Por outro lado, a subjetividade do artista não 
deixa de transparecer o ponto de vista do retratista sobre o acontecimento, deixando-
o assim livre para poder reproduzir a realidade a partir de seu ponto de vista e seu 
conhecimento técnico, cultural e social. Logo, poderíamos nos perguntar até que ponto 
uma fotografia de casamento é apenas uma simples reprodução mecânica da 
realidade ou objeto artístico, com traços de autoria de quem a produz. De fato, quando 
se retoma o tema, ainda existem muitas polêmicas quanto à qualidade artística desse 
objeto cultural, uma vez em que sua inserção no cotidiano social das massas identifica-
o como mero produto mercadológico. Portanto, o presente trabalho tem por objetivo 
realizar uma análise de conteúdo das fotografias de casamento dos autores Lucas 
Lemen e André Mansson, a fim de evidenciar a qualidade artística do trabalho, bem 
como a subjetividade presente na reconstrução do momento registrado. Não obstante, 
a pesquisa se justifica como parte integrante de uma gama de discussões sobre os 
limites da arte. 
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As peças publicitárias do segmento automobilístico são corriqueiras em diversificadas 
mídias, assim como outros bens vendáveis, entretanto, neste estudo elencou-se a mídia 
impressa, que também desdobrou-se para versões eletrônicas como tantas outras mídias 
convergiram ao digital. Reitera-se que o exame se dá na obra publicitária nas revistas 
impressas: Quatro Rodas, e Auto Esporte. 

A semiótica é a teoria geral dos signos para C. S. Peirce, usa-se para ler uma música, 
uma dança, dentre outras formas de expressão em consonância com SANTAELLA (2007) 
estudiosa da obra de Peirce. Nestes meandros, de uma análise semiótica de peças 
publicitárias de carros, o contexto trazido para o roteiro, pois toda peça é um roteiro 
de uma história, e o roteirista que aspira a diagramação, deve saber conta-la, 
organiza-la, segundo HOWARD; e MABLEY (1996). 

O elemento nuclear que pontua o estudo está em vistas de conceber o produto como 
um item dentro da peça publicitária. Analisar-se-á como os adornos da peça a priori, 
a figura humana e seu estatuto pela indumentária age como signo do produto mostrado 
juntamente na peça, sendo que a ideia que aqui busca-se, situa-se em torno da análise 
da figura humana como norteadora do entendimento e do estatuto de quem o produto 
aprecia, para posterior aquisição e entendimento da importância do contexto pela 
figura humana, apoiando-se também na linha semiótica de PENN (2004), que estatiza 
a imagem e a disseca para entendê-la. 
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O trabalho busca identificar se as imagens publicitárias obrigatórias das embalagens 
de cigarro promovem a sensibilização antitabaco. 

A partir do momento em que as doenças decorridas do tabagismo se tornaram 
preocupações políticas, o governo se ocupou destes temas, alertando a população 
por meio de campanhas antitabagistas, como a inserção de imagens sanitárias nas 
embalagens de cigarro, que tem como objetivo prevenir doenças causadas pelo uso 
do tabaco e, consequentemente, diminuir gastos com a saúde pública. Assim, o ato de 
fumar deixou de ser um símbolo de status e poder e se tornou um risco à saúde do 
fumante. 

Com isso, tendo como objetivos específicos do trabalho à identificação do 
comportamento do consumidor de cigarros, levantar os aspectos jurídico-legais para a 
criação das embalagens e identificar os fatores socioculturais e psicológicos do 
consumidor de cigarros. 
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O trabalho visa discutir o consumo a partir de questões que facilitam o poder de 
persuasão por meio dos anunciantes, sendo os mesmos responsáveis por escolherem, 
como forma de divulgação, uma celebridade para endossar a marca em questão.  As 
ȃcelebridadesȄ vêm cada vez mais ilustrando propagandas ao nosso redor, com isso a 
marca traz mais visibilidade ao seu favor. Assim, vemos uma grande disputa estratégica 
dentro do marketing devido a grandes mudanças de consumo. Com isso, associar uma 
marca a uma determinada celebridade pode dar o resultado de aproximação ao 
público-alvo da marca, já que isso pode gerar uma identificação por parte do público, 
em especial, se essas celebridades forem pessoas famosas, prestigiadas e bastante 
populares. Ivete Sangalo nos dá a ideia de que o marketing de relacionamento 
desenvolvido por ela para a sua carreira também a associa ao sucesso em 
propagandas de que ela participa. A construção de sua imagem ligada a sinônimos 
de confiabilidade fazem com que seu nome em uma campanha tenha grande destaque. 
Por isso, considerando a importância do papel das celebridades para muitas 
campanhas, este trabalho terá como foco a construção da imagem de Ivete Sangalo 
e a análise de sua imagem, por meio de questionário aplicado a alguns fã-clubes, 
questionando se ela é capaz de aumentar o número de vendas de produtos por meio 
de sua fama e carisma. 

REFERÊNCIAS 

KOTLER, Philip. Administração de Marketing: análise, planejamento, implementação e controle. 5. ed. São 
Paulo: Atlas, 1998. 

_____; REIN, Irving J.; STOLLER, Martin. Marketing de Alta Visibilidade. Makron, 1ª edição, 1999 

_____; ARMSTRONG, Gary. Introdução ao Marketing. LTC, 4ª edição, 2000. 

PINHO, J. B. O Poder das Marcas. São Paulo: Summus editorial, 1996.  

REVISTA FRANQUIAS & NEGÓCIOS. São Paulo: Ed. ABF. N 49, Junho/Julho 2013. Disponível em: 
http://www.abf.com.br/o-valor-da-marca-ivete-sangalo/ Acesso em 02 de Abril de 2016 



52 
 
 

 

A RELAÇÃO DO CONSUMO INFLUENCIADO PELO NEUROMARKETING 

Isabella Alves da SILVA1; Paulo Sergio da SILVA2 

1Fundação Educacional do Município de Assis ȄFema – Imesaȅ 
2Professor Fundação Educacional do Município de Assis ȄFema – Imesaȅ 

publicidadeisabella@gmail.com1, professorpaulopp@gmail.com2 

Este trabalho tem como objetivo mostrar como o neuromarketing, utilizando-se da 
Neurociência, pode ser aliado das empresas para aumentar o consumo de 
determinados produtos e serviços. Vivemos praticamente no piloto automático, 
principalmente quando decidimos por algum produto. Por isso, é necessário entender 
quem é, e como funciona a cabeça de seu consumidor potencial, e neste caso entra o 
trabalho do neuromarketing. Essa nova forma de pesquisa dentro da neurociência nos 
permite conhecer e desmistificar a mente do consumidor, a fim de mostrar ou indicar o 
caminho para desenvolver uma campanha publicitária, o lançamento ou até mesmo o 
relançamento de alguns produtos e serviços. Na sociedade atual, o consumidor é como 
um rei e as empresas são seus súditos, elas competem o tempo todo para ter sua 
preferência. Por isso, a busca incessante para compreender o que leva as pessoas a 
consumirem determinados produtos e serviços, como e porque costumam frequentar 
determinados lugares. Muitos são os fatores que influenciam o que e como os 
consumidores compram: fatores culturais, sociais, biológicos, pessoais e situacionais, no 
entanto, os fatores pessoais e psicológicos são os que afetam diretamente o 
comportamento do consumidor, sendo o maior influenciador na tomada de decisão. O 
uso de técnicas através da neurociência aplicadas ao marketing para entender todo 
esse processo de tomada de decisão da compra, está se tornando cada vez mais 
comum entre as empresas. 
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Este trabalho de conclusão de curso tem como principal objetivo estruturar o 
planejamento inicial de comunicação e campanha de lançamento da linha de produtos 
Due Cosmetics, da empresa Riduce Gestão e Desenvolvimento, visando à necessidade 
do desenvolvimento dentro do setor de cosméticos profissionais, seguindo o mercado 
business-to-business,“ (ȃde“ empresa“ para“ empresaȄ),“ expressão identificada pela sigla 
B2B. 

Sessenta por cento de todos os problemas administrativos resultam de ineficiência na 
comunicação (MAURÍCIO TAVARES, 2010, p.1). Com base nesta referência, a Agência 
Central estruturou a teoria do plano de marketing e comunicação para que fosse 
possível otimizar e visualizar de maneira real a efetividade do projeto. Todo o processo 
foi baseado em pesquisas teóricas e bibliográficas para obtermos um maior percentual 
assertivo. 

Obtendo como principal objetivo tornar a marca Due Cosmetics mais conhecida no 
mercado, a Agência Central propôs uma estratégia de marketing com base nos estudos 
sobre o target da empresa, que são mulheres e homens profissionais na área da beleza 
de 25 a 65 anos, (por se tratar de um perfil B2B), e mulheres que frequentam salões de 
beleza de serviços voltados à área capilar. Com isso, a campanha de lançamento será 
veiculada na internet, revistas especializadas, eventos impressos junto com a 
distribuição e redes sociais. 
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O cinema inicia-se no século XIV, com a finalidade de fins de estudo e pesquisa 
científica e, com o decorrer dos anos, o cinema se inovou e se tornou mundialmente 
conhecido. Em decorrência disso, começou a despertar olhares de outras mídias, e a 
publicidade por sua vez tem investido anualmente milhões de reais no mundo 
cinematográfico, pois, através do cinema, a publicidade vem inserindo a técnica do 
Merchandising Editorial ou mundialmente conhecido como Product Placement que nada 
mais é a inserção de produtos, marcas ou serviços em um longa-metragem. Essa 
ferramenta publicitária mostra-se como uma nova alternativa de financiamento dos 
filmes, além de que product placement também oferece vantagens para os anunciantes, 
que conseguem atingir o consumidor de uma maneira diferente dos comerciais 
tradicionais.  Considerando tais informações, este trabalho visa a analisar o filme 
brasileiro Loucas pra Casar, destacando como o filme se vale do recurso do product 
placement ou merchandising.  Percebemos que, no cinema brasileiro, há espaço para o 
product placement sem que este atrapalhe o andamento dos filmes, atraindo 
anunciantes. Com isso, é mais provável que exista um maior planejamento ainda nos 
roteiros e que sejam feitas mais inserções integradas ou pelo menos contextualizadas à 
narrativa, de modo que o telespectador sinta a naturalidade dessas inserções. 
Acreditamos que, esse tipo de inserção publicitária, se bem trabalhado, pode trazer 
benefícios tanto para o meio cinematográfico quanto para os anunciantes. 
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O cinema e a literatura se relacionam desde que o cinema percebeu que tinha um 
grande potencial para contar histórias. Essa relação se estende com os mais diversos 
propósitos, seja produzir filmes a partir de uma obra ou utilizá-la como inspiração para 
novas narrativas, um influenciando o outro. Para analisar esse fenômeno, são usados 
vários termos que, invariavelmente, causam divergências. Adaptação, transcriação, 
transposição, intertextualidade, hipertextualização, entre outros. 

Este trabalho tem por objetivo ver outras obras que foram para a tv ou cinema e 
analisar a adaptação em minissérie do livro Novembro de 63, de Stephen King, dirigida 
por J.J Abrams. Nesta análise, parte-se do pressuposto de que a produção 
cinematográfica envolve opções estéticas, culturais e pessoais, relacionadas a certas 
tendências dominantes na linguagem audiovisual. Pretende-se neste trabalho discutir 
sobre“fidelidade“ e“ o“ termo“ ȃadaptaçãoȄ,“ e“ se“ ela“ acarretou“ ou“ não“ em“ perda“ da“
riqueza de detalhes da obra. 
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O“ assunto“ ȃModaȄ“ sempre“ esteve“ em“ evidência,“ devido“ ao“ crescente“ interesse“ das“
pessoas, principalmente das mulheres, nas tendências desenvolvidas por marcas como 
a Chanel. Em constante crescimento, a indústria da Moda se utiliza de estratégias de 
marketing ousadas e caras para que suas marcas se tornem conhecidas mundialmente. 
Este trabalho, então, tem como proposta verificar como o merchandising da marca 
Chanel se posiciona e como aparece do filme O Diabo Veste Prada, a fim de evidenciar 
como a moda e o cinema podem se aliar na conquista e crescimento de popularidade 
junto ao seu público-alvo. 

O conceito de imagem utilizado no marketing teve início a partir de 1955, quando se 
constatou que seus consumidores levavam em consideração não apenas atributos, mas 
significados que estes representavam, isto é, os consumidores precisam ter o conceito 
da marca em sua vida pessoal, e a marca ter o mesmo conceito que seus consumidores 
(Tavares, 1998). 

ȃUma“marca“é,“portanto“um“produto“ou“serviço“que“agrega“dimensões“que,“de“alguma“
forma, o diferenciam de outros produtos ou serviços desenvolvidos para satisfazer a 
mesma“necessidadeȄ,“como“mostra“Kotler“(2006,“p.“269). 
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VOCEM: DA PARÓQUIA AO FUTEBOL PROFISSIONAL 
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Este documentário não-fictício tem como principal objetivo abordar a história e 
passagens relacionadas ao tradicional Vila Operária Clube Esporte Mariano 
(VOCEM), buscando resgatar a memória do time reportando momentos importantes de 
seu passado. Abordaremos então, a história do clube, que em determinado momento 
foi tão importante para a cidade de Assis, tanto em reconhecimento quanto em 
crescimento. Traremos à discussão também, os problemas que levaram o clube à não 
prosseguir com sua evolução profissional, e a paixão dos "vocemistas" que, até o 
momento, não tiveram acesso à um material videográfico que conte a história de seu 
clube de coração. 
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Este trabalho tem como objetivo a realização de uma campanha publicitária para a 
loja Cheia de Charme se tornar referência na cidade de Assis-SP e região. Será 
realizado um estudo com base nas mídias investidas, com foco no seu público; a fim da 
marca se promover, estar mais presente no mercado. A agência Dama Comunicação 
dará todo o atendimento, estudo e base do que a loja precisa realizar para alcançar 
o objetivo a partir da Comunicação e meios. 
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A ALIENAÇÃO MIDIÁTICA COMO DOUTRINA DO PENSAMENTO E 
COMPORTAMENTO HUMANO 
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O objetivo deste trabalho tem sido comparar as formas de comunicação em massa e 
sua doutrinação durante a história. Dessa forma, destacar o modo como tais meios 
influenciam de maneira direta e indireta o pensamento e o comportamento humano. A 
partir de fatos históricos e períodos nos quais a comunicação era utilizada como forma 
de doutrinação, pode-se destacar a forma como a linguagem imperava e como isto foi 
utilizado como manobra política por governos autoritários. 

Durante este trabalho, destacou-se a forma utilização do cinema como plataforma de 
manipulação e doutrinação durante a segunda guerra mundial. A importância que o 
rádio exerce em toda a população global até os dias de hoje e principalmente a forma 
como se comunica de forma imediata com a grande massa. Outro principal meio 
estudado é a televisão, e sua importância em todo o século XX para o controle 
ideológico das massas, sobretudo no Brasil, desde sua implantação e durante a toda 
a ditadura militar. E por fim, analisamos a forma como a internet e as redes sociais tratam 
a informação, sua devida veracidade na rede e seu uso na doutrinação política e 
manifestações a partir de discursos de ódio e na troca de informação e comunicação. 

O resultado deste trabalho é a análise no destaque dado por lideranças autoritárias 
às plataformas midiáticas como forma de solidificação de seus ideais. Muitos destes, na 
busca por aceitação da população revolucionaram a forma de se fazer comunicação 
no mundo todo, inclusive no Brasil desde a chamada Era Vargas. 

Palavras-chave:  Mídia. Alienação. Comportamento.  Imprensa. 
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O presente trabalho pretende analisar as transformações da música sertaneja no Brasil 
por meio da análise das letras de canções e por meio da coleta de informações de 
músicos que estão inseridos nesse meio e também a estudos bibliografia de historiadores 
sobre essas transformações. Até chegarmos aos dias atuais muitas letras foram 
modificadas, o sentido foi trocado, a indústria cultural se transformou e se tornou um 
mercado vantajoso. As maiores discussões desse meio é acerca dos mais antigos que 
carregam uma tradição do que se chama de sertanejo diferente dos dias atuais. As 
novas“nomenclaturas“como“ȃSertanejo“UniversitárioȄ,“ȃFunknejoȄ,“ ȃSertanejo“BaladaȄ; são 
também enfoque da análise. 
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CONCRETISTA E O PAPEL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
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A Constituição Cidadã de 1988, fitando atender aos reclamos do Estado 
Constitucional de Direito, trouxe eminentes inovações ao ordenamento jurídico brasileiro, 
de maneira a expandir o rol de direitos e garantias individuais, bem como criar 
instrumentos constitucionais aptos a defenderem a aplicabilidade e eficácia de suas 
normas. 

Nesse sentido, a par de preservar o seu núcleo essencial – dimensão da regra estrutural 
do Estado, normas estruturantes da Administração Pública, princípios diretores e normas 
asseguradoras da unidade política e rol de direitos e garantias fundamentais – verifica-
se inserções no texto constitucional de instrumentos que visam tornar suas normas 
efetivas ou que tendem a conferir proteção aos cidadãos em caso de usurpação de 
direitos pelo Estado. 

Dentre estes instrumentos encontra-se o Mandado de Injunção, que foi idealizado para 
assegurar o exercício de direitos fundamentais sempre que ausente norma 
regulamentadora, sem a qual é inviável o exercício de direito fundamental. 

Consoante está previsto no art. 5°, inciso LXXI, da CF, conceder-se-á mandado de 
injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício de 
direitos fundamentais. Há de se notar, pois, que o legislador deixou explícita a hipótese 
de cabimento do referido instrumento, sem, todavia, elucidar o alcance de seus efeitos, 
quando apreciado pelo Poder Judiciário. 

Nesse diapasão, cabe ressaltar neste trabalho, não só a importância desta ação 
constitucional, mas, notadamente, a postura do Supremo Tribunal Federal dirigida à 
concretizar normas constitucionais, conferindo a elas efeitos concretos e práticos para 
suprir as omissões legislativas inconstitucionais. 
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ȃMENINAS“DA“NOITEȄ:“UMA ANÁLISE JURÍDICO-DISCURSIVA SOBRE A 
PROSTITUIÇÃO INFANTIL NO BRASIL 

Simone Mantovani de CARVALHO; Prof.ª Dr.ª Márcia Valéria Seródio CARBONE 

Desde os primórdios de nossa evolução, é notório que a prostituição infantil é fato 
existente na sociedade. Para a maioria das pessoas, a prostituição infantil não é vista 
como uma forma de sobrevivência e/ou sustento: afinal nem todos sentem, na pele, a 
descriminação racial, social, a fome. Por outro lado, tais elementos sequer justificam o 
fato de que uma criança chegue ao ponto de se prostituir. 

É importante levar ao conhecimento da sociedade de quem são essas crianças, o que 
as leva a tal atitude (venderem seus corpos) e os fatores que contribuem – ou não - 
para isso, como as ações da sociedade e do governo relativamente à situação em 
que tais crianças se encontram. 

Há algum tempo, a ONU produziu um estudo sobre a prostituição no mundo. Depois 
disso, o tema acabou sendo esquecido, sobretudo na grande mídia. Mais recentemente, 
contudo, veio a público no episódio em que o prefeito Adail Pinheiro da cidade de 
Coari no Amazonas aparece envolvido num esquema de prostituição infantil, utilizando 
o dinheiro público e o avião da Prefeitura para organizar festas com menores de idade. 

Alguns dos mais recentes casos de prostituição infantil foram divulgados pelo Fantástico, 
no dia 29/11/2015, cujos envolvidos são da alta sociedade brasileira. 

O repórter Gilberto Dimenstein,“também,“escreveu“o“livro“ȃAs meninas“da“NoiteȄ“publicado“
em 1992, que mostra como foi conheceu a prostituição infantil, a vida que as meninas 
levam, as doenças adquiridas sexualmente e sonhos que as garotas deixam morrer. 

No contexto da prostituição infantil, estão implicados, ainda, outros crimes e/ou 
situações-problema, tais como a pedofilia, aborto, tráfico de pessoas, agressão física 
e moral, abuso sexual, estupro. 
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A formação da opinião das pessoas tem sido grandemente influenciada pelos meios de 
comunicação. Não restam dúvidas de que os fatos e/ou as imagens podem ser 
manipulados“para“que“a“ȃmassaȄ“tome“partido daquilo que a mídia deseja. A mídia é 
considerada o quarto poder instituído, inclusive. Noutros termos, além do Legislativo, 
Judiciário e Executivo, há a Mídia, tamanha a sua força em fazer com que as coisas 
aconteçam (ou pareçam acontecer). 

Ocorre que o papel que se espera dos veículos de comunicação, em geral, é que não 
se limitem a denunciar os fatos, mas que assumam a dianteira na promoção de um 
consistente debate público sobre as questões de interesse da população. Ora, esse 
almejado desempenho da mídia é algo que merece séria reflexão, haja vista os 
desdobramentos que pode gerar, sobretudo se o que é veiculado for tomado como 
verdade absoluta e não como opinião sobre os fatos. 

A questão central para a qual buscamos respostas, nesta pesquisa, é o paradoxo 
existente entre liberdade de expressão e sensacionalismo midiático, no que tange à 
divulgação de crimes, os quais, por essa mesma razão, acabam ficando inesquecíveis, 
isto é, imortalizados. 

Em busca de respostas para indagações dessa natureza, há um debate intenso, 
sobretudo nas instâncias acadêmicas, seguido por uma crescente inquietação da 
sociedade, o que significa um inconformismo, uma consciência de que se pode e se 
deve fazer algo em favor de melhores condições de vida para as próximas gerações.  
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ECONOMIA E DIREITO, UMA INTERSECÇÃO NA BUSCA PELA 
SENSIBILIZAÇÃO DA POPULAÇÃO EM RELAÇÃO ÀS QUESTÕES DE 

SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
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Economia e meio ambiente, dois temas que parecem distintos, mas que na verdade 
caminham lado a lado na sociedade global. O ponto em questão é como desenvolver 
uma economia equilibrada sem prejudicar o meio ambiente, para que o mesmo continue 
presente“nas“gerações“futuras,“e“ainda“tenham“ȃfrutosȄ“para“que“a“economia“continue“
também preservada [1]. As sociedades globais precisam encontrar um meio termo entre 
as duas questões, afinal sabe-se que uma degradação em massa do ecossistema 
mundial pode acarretar inúmeros problemas, que desencadearia uma desestrutura 
econômica preocupante. Com base nesse pressuposto, a intenção é desenvolver uma 
consciência sustentável na sociedade, começando por aqueles que são nosso futuro, 
as crianças, uma vez que a base de uma sociedade sólida e ativa para questões 
importantes está na educação, na preparação de cada indivíduo, capaz de discernir 
o que realmente importa para sua vida e para a vida dos demais que o cercam. Por 
isso, precisamos nos centrar nas reais necessidades e deixar o consumo impulsivo 
exacerbado de lado para pontuarmos melhor as atividades e o estilo de vida que 
ajude a preservação do meio ambiente e o desenvolvimento da economia, sem que 
ambos colidam em suas expectativas [2]. A palavra de ordem é criar uma vida 
sustentável, deixando de lado as práticas negativas de consumo, para evitarmos o 
exagero de lixo produzido, criando novos produtos ou até mesmo buscando os 
princípios do passado, de uma vida mais simples, mas que conseguia conviver entre 
economia e ambiente de forma saudável [3]. Hoje, mais do que reciclar, precisamos 
ainda parar de produzir tanto lixo. 
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A FIGURA DO AMICUS CURIAE NO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL 

Bruno Dorini de Oliveira Carvalho ROSSI 

Assis/SP 
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O presente projeto tem como finalidade esclarecer a inovadora regulamentação do 
instituto Amicus Curiae, amigo da corte ou tribunal, prevista no Novo Código de 
Processo Civil, Lei nº 13.105/15. Além disso, serão levantados e analisados casos fáticos 
em que já se deu este tipo de intervenção no sistema jurisdicional brasileiro, a fim de 
verificar a importância desta interferência para o julgamento de processos judiciais. 

Primeiramente, é necessário a realização de uma breve explanação a respeito da figura 
Amicus Curiae, bem como descrever, em síntese, a sua evolução histórica na legislação 
brasileira. 

O principal problema do presente projeto consiste em verificar como está sendo 
evocado esse instituto pelo sistema jurisdicional pátrio e como a inovação da sua 
regulamentação vai reforçar a busca por esse instrumento na análise e julgamento de 
casos demandados pelo sistema judiciário brasileiro. 
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Esta pesquisa tem como finalidade a reabertura dos debates legislativos a respeito da 
constitucionalidade e possível e até provável aprovação do projeto de Emenda 
Constitucional – PEC 171/93 que tem por escopo alterar o artigo 228 da Constituição 
Federal Brasileira de modo a permitir a responsabilização na seara penal de jovens e 
adolescentes menores de 18 anos, a fim de que se possa tomar de forma sã uma 
decisão, minimamente amparada pela legislação atualmente em vigor. Lado outro é 
questionado se o contexto valorativo da sociedade, o cenário político, e mesmo, os 
aspectos econômicos desta medida, se tomada, são ou não conveniente no momento 
atual. 

Foi feito uma análise interdisciplinar com os aspectos sociológicos, políticos e 
econômicos, buscando soluções a partir da análise da proposta de emenda tratando 
de objetivos específicos como avaliação da questão da imputabilidade e impunidade, 
compreensão da mudança proposta ao artigo 228 feita pelo projeto da emenda e 
sua inconstitucionalidade, verificação da ineficácia do projeto perante a Carta Magna 
e a sociedade e averiguação de outros recursos para o índice de criminalidade infantil 
que não atinja de forma negativa a constituição e se adeque aos parâmetros sociais 
brasileiros, sempre propondo alternativas com espírito de contribuir com o objetivo 
fundamental do projeto de Emenda Constitucional, qual seja, reduzir o índice de 
criminalidade que infelizmente, nos dias atuais só faz crescer em nosso país. 
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PACIFICAÇÃO SOCIAL: MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO 

Elizete Mello da SILVA1; Heloisa Flory da Motta de SIQUEIRA2  

Dizer o direito, promover Justiça e pacificação social são alguns dos objetivo do Poder 
Judiciário. Entretanto, inúmeros percalços estão presentes em seu cotidiano, o que 
acarreta em lentidão na prestação da tutela jurisdicional. O acesso à justiça ampliou 
a participação popular nas demandas, porém contribuiu para a morosidade e o número 
avolumado de processos. A cultura de litígio existente em nossa sociedade também 
estimula o crescimento do número de feitos, contrariando os princípios constitucionais 
do acesso à justiça e da razoável duração do processo. 

Os mecanismos de solução pacífica de conflitos surgem então como uma das 
possibilidades de amenizar o problema. É o que se denomina autocomposição das 
partes, apresentando diversas formas: negociação, transação, mediação, conciliação.  

Atento à realidade do sistema brasileiro, o legislador do Novo Código de Processo 
Civil, que entrou em vigor em 2016, elevou o status da Conciliação e da Mediação a 
métodos adequados de tratamento do conflito. Antes alternativos, agora são 
prerrogativas do desenvolvimento processual. O artigo 334 do código supracitado 
preceitua: 

Se a petição inicial preencher os requisitos essenciais e não for o caso de 
improcedência liminar do pedido, o juiz designará audiência de conciliação ou 
de mediação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, devendo ser citado 
o réu com pelo menos 20 (vinte) dias de antecedência. 

O presente trabalho visa explorar a temática da autocomposição, por meio da 
mediação e da conciliação no âmbito do Poder Judiciário, perfazendo um histórico 
até os dias atuais, evidenciando a evolução da sociedade brasileira no que concerne 
à solução de conflitos. 
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DOS USUÁRIOS E DEPENDENTES QUÍMICOS 

Gabriel Gomes DAGUANO 

ASSIS 
gabrieldaguano@gmail.com 

A lei de psiquiatria publicada em 2001 (10.216/01) trata das normas relacionadas as 
instituições de internação como dos direitos de seus pacientes. 

Os destinatários da referida lei estão dispostos em seu artigo 1º, inclusos os usuários e 
dependentes químicos. Os usuários são indivíduos que possuem a devida consciência 
de seus atos, enquanto que os dependentes não. 

As instituições de internação se dividem em voluntária, involuntária e compulsória. 
Aquela decorre da vontade do próprio paciente, essa decorre da vontade de seus 
familiares, enquanto aquela de sanção judicial civil ou penal. 

É importante ressaltar que os pacientes tem seus direitos resguardados pelo princípio 
fundamental da dignidade da pessoa humana, devendo ser tratados com a devida 
dignidade que merecem. 

Segundo“o“portal“de“notícias“diariodaregião.com.br,“o“hospital“psiquiátrico“ȃAdolfo“de“
Bezerra“de“MenezesȄ,“Rio“Preto,“registrou“a“fuga“de“263“pacientes“em“dois“anos“e“meio,“
sendo 3,5 por dia. Para assegurar o resultado da pesquisa foi feita um estudo de caso 
com um paciente que foi submetido a internação para averiguar o reflexo desta notícia. 
Em entrevista com sua família pode-se constatar a ineficácia das instituições, já que o 
paciente voltou a usar drogas, além de ingressar na vida criminosa. Foi levantado os 
antecedentes criminais por meio de Boletins de Ocorrência para evidenciar os crimes 
cometidos pelo paciente após a internação. 

Em conclusão da pesquisa nota-se a falta de amparo do Estado para o tratamento 
dos usuários e dependentes químicos. O caso investigado reflete uma realidade que 
tem abrangência nacional. A finalidade do Estado tende mais para o lado de exclusão 
destes indivíduos do que para sua recuperação. 
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O presente trabalho pretende analisar a obra dos autores clássicos da sociologia, 
quais sejam, Émile Durkheim, Max Weber e Karl Marx, na tentativa de compreender o 
papel do direito nas sociedades contemporâneas. Cada um destes autores lança, no 
limiar do século XX, uma interpretação acerca da sociedade e do direito. Assim, suas 
visões influenciaram os principais juristas do presente.  Pretende-se, com o trabalho, 
demonstrar o fato de que o direito não é apenas um conjunto de normas jurídicas. Ele 
está intrinsecamente ligado a outras ferramentas e conhecimento. Pensar o fenômeno 
jurídico tão somente como norma é uma postura reducionista. Mostra que o jurista 
desconhece e não compreende a realidade das relações sociais. Portanto, entender 
os clássicos é fundamental para compreensão de toda a teoria construída nas ciências 
humanas, posto que são a partir destes que os demais autores contemporâneos 
formulam suas teorias. Conhecer o direito não é apenas decorar legislações; trata-se 
de entender sua importância nas relações sociais das pessoas.  
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A sociedade encontra-se com constantes mudanças. Por conta disso, o ser humano 
inserido nesse contexto de transformações, acaba refletindo sobre novas questões. O 
crime é algo complexo desse fato, pois a partir de uma análise dos elementos que 
cercam os problemas do Judiciário referente aos crimes cometidos por psicopatas, 
podemos visualizar tais modificações realizadas dentro do sistema prisional. 

Sendo mais críticos e observadores percebemos que há fatores externos que ligam a 
prática criminosa, que cada vez vem se mostrado determinante para a sua realização. 
Há vários aspectos no âmbito social, psicológico, bem como as experiências que os 
indivíduos vivenciaram ao longo de sua existência, na qual refletem em suas atitudes, 
que por vezes, são fundamentais para a compreensão do crime cometido. 

No sentido psicológico, notamos que vários distúrbios têm sido listados, bem como as 
consequências que implica na atitude e personalidade do indivíduo portador. Dentre 
estes há os crimes cometidos por psicopatas, que causa interesse peculiar para o 
desenvolvimento desse projeto, por ter sido demonstrados nos Tribunais, na mídia, em 
diversos meios de comunicação, um número crescente de casos nos últimos anos, e pela 
maneira tendenciosa que os psicopatas têm de cometerem os crimes violentos, os quais 
impressionam a sociedade, o judiciário, a polícia, e também pelo legislador a não 
aplicabilidade de uma punição eficaz aos mesmos. 

REFERÊNCIAS 

[1] BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal. 9ed.São Paulo: Saraiva, 2004 

[2] COSTA, Chirstian. Curso de Psicologia Criminal. Belém: PlanejaRH, 2008 

[3] FRANÇA, Genival Veloso de. Medicina Legal. 5 ed. Rio de Janeiro, Guanabara Koogan, 1998. 



74 
 
 

 

O CYBERBULLYING E UM PANORAMA ENTRE AS LEIS DO BRASIL COM 
AS DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA - DIREITO COMPARADO 

Alecssandro Moreira LIMA 

Assis, São Paulo  
alecslima15@hotmail.com 

Desde que surgiu e com o avanço da tecnologia, a internet modificou as relações entre 
os seres humanos e o lapso temporal fez com que esta se tornasse mais acessível à 
população. Logo, existir um ambiente onde milhares de pessoas utilizam diariamente, 
seja para estudar, trabalho ou lazer, é de grande importância. Porém, é necessária a 
existência de leis que regulamentem de forma adequada este espaço, principalmente 
no tocante de crimes. 

Por um lado, a legislação brasileira não possui tipos penais específicos acerca da 
criminalidade na internet e, consequentemente, quando se depara com um delito virtual 
faz uso de seu Código Penal, datado de 1940, para aplicar algum tipo de sanção ao 
agente, com base na premissa de que um crime do mundo concreto incidiu no digital. 
É o que acontece com o cyberbullying, sem lei que o faz um crime propriamente dito, 
mas que se socorre a demais delitos para sua adequação. 

Por outro lado, nos Estados Unidos, a realidade para crimes digitais é outra, uma vez 
que o sistema jurídico do país permite a seus estados a possibilidade de legislar 
penalmente e em sua grande maioria estes possuem a ciência em considerar de forma 
distinta o meio do delito e o cyberbullying como crime. 

Este é o objetivo deste estudo: realizar um comparativo, através de um panorama sobre 
as leis de nosso país com as dos EUA no tocante dos delitos virtuais e demonstrar que 
o cenário virtual brasileiro carece de tipos penais específicos para tal criminalidade, 
com ênfase no bullying digital. 
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Diante do crescimento de crimes cometidos contra animais especificamente no Brasil, há 
um clamor social por um em enrijecimento das penas brasileiras para este tipo de crime, 
que hoje são consideradas muito brandas. 

De acordo com a pena prevista para maus tratos na legislação, é possível, quase 
sempre, a transação penal, o que dá a certeza para o autor do crime de que a 
punição ou a chance de prisão é mínima. Além disso, existe o desconhecimento e muitas 
vezes o não cumprimento da Lei que protege os animais. 

Por isso, vemos casos de brutalidade explícitos em redes sociais, até mesmo nas ruas, 
empresas, laboratórios e eventos. 

Isso é devido, pois para muitos, os animais não são considerados sujeitos de direitos e 
sim meros facilitadores da vida humana. 

O presente trabalho busca implantar a ideia de que a preocupação ecológica e a 
proteção aos animais incidem fortemente no equilíbrio da sociedade. 

É inegável a importância de tal proteção animal, se considerar que a espécie humana 
não deixa de ser também um animal, embora racional, político, mas com todas outras 
características dos outros animais. A diferença está no fato de que a espécie animal 
não é capaz de criar leis que as protegem como os humanos fazem, eis outra evidência 
de que é necessária a proteção animal. 

Ademais, estudos Científicos concluem que a pessoa que maltrata animais é cinco vezes 
mais propensa a maltratar e cometer crimes contra humanos, o que nos permite afirmar 
que proteger animais não é apenas uma questão humanitária, mas também de 
segurança pública. 

Para isso, busca-se a implementação de uma dignidade da vida como sendo princípio 
reflexo do princípio da dignidade da pessoa humana, com efeitos para além da vida 
humana, ou seja, também para os animais. 

Entende-se que o tema é de grande relevância não só no meio dos defensores da 
causa animal, mas também no meio social e jurídico. 
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A presente pesquisa justifica-se pela necessidade de compreender a relação razão 
pura e prática com a justiça, especialmente no âmbito penal e no que diz respeito à 
valoração das provas e prolação de um julgamento. 

A escolha do tema se prende ao fato que experiências extraídas de recorrentes 
julgados, de rito especial do nosso ordenamento jurídico penal, podem sofrer dos vícios, 
quando mal usada a razão, como já investigados por Kant. Importante destacar, que 
o autor referido figura o vértice do pensamento moderno, tido por muitos, como o mais 
sensato quando define a justiça. 

E - com o auxílio da bibliografia de Norberto Bobbio, catedrático italiano, especialista 
no pensamento kantiano - esta pesquisa tomará os mesmos rumos acerca da razão, 
entretanto, aplicá-la-á na prática da justiça penal brasileira, em especial ao estudo 
dos crimes dolosos contra a vida. [1] 

Em tônica, o fundamentar racionalmente de uma decisão, tomando provas e conclusões 
que podem ser deturpadas por deficiência cognitiva, emocional ou social, permite ao 
juiz“atribuir“o“ ǿjusto’“ao“acusado?“É“capaz“o“profissional“de“Direito“de“discernir,“e“dar“
melhor destinação do uso de suas faculdades qualitativas e lógico-justificativas ao 
fato lhe posto a julgamento para aplicar justiça tão somente pelas provas sensíveis 
trazidas aos autos? [2] 

Tais questionamentos deverão ocupar lugar na pauta/roteiro deste trabalho e deverão 
ser concluídos nele, e, caso não o sejam, em uma possível dissertação de mestrado. [3] 
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O presente artigo analisa com base em estudos sociológicos as primeiras formas de 
agrupamentos sociais, acompanhando brevemente o caminho realizado por estes até 
a atual era digital. Não obstante, o enfoque principal está na análise dos aspectos 
jurídicos das novas tecnologias, assim como da Internet e das redes sociais 
propriamente ditas, que são cada vez mais utilizadas pelos indivíduos como forma de 
inclusão e relação social. 

Desde os primórdios os grupos sociais nascem com objetivos e finalidades em comum 
entre seus integrantes, que podem ser facilmente alcançados quando experimentados 
com outros indivíduos. Com a inclusão digital, as redes sociais demonstram ter um papel 
fundamental na criação de grupos por pessoas com interesses em comum, podendo 
assim, ser seu uso considerado uma extensão da identidade física ao mundo digital. 

Cabe ao Estado a proteção do indivíduo face as novas tecnologias por meio de 
legislações eficazes, e diante desta premissa, pontuamos as leis em vigência em nosso 
país que tem por finalidade regulamentar o uso da Internet no Brasil, como a Lei 
12.965/14,“conhecida“como“ȃMarco“Civil“da“InternetȄ,“ incluindo“claramente“na“análise“
as regulamentações atinentes ao uso das redes sociais. 
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Este trabalho tem por finalidade externar um tema antigo, mas pouco discutido no 
âmbito jurídico, o assédio moral no ambiente de trabalho. 

Considerado como um modo de coação, que estabelece em qualquer relacionamento 
que provem na desigualdade social ou do poder autoritário e, que possui maior 
incidência nas relações de trabalho. 

É um assunto novo na Justiça do Trabalho e um dos casos mais delicados enfrentados 
no ambiente de trabalho, que traz sérias consequências psicológicas, de autoestima e 
até mesmo de doenças à vítima. 

Dentre as causas e efeitos ocasionados por esta conduta abusiva, a dignidade é uma 
garantia individual e também universal, que tem como fundamento jurídico a sua 
valorização e os direitos do trabalhador protegidos pelo Princípio da Dignidade 
Humana vigente na Constituição Federal, conforme artigo 1°, inciso III. 

Embora não exista lei específica que trata o tema, na CLT no artigo 483 é possível 
enquadrar tal prática em várias de suas alíneas, visto que, já se discute projetos de lei 
no âmbito municipal, que visa criar base legal para julgar este tipo de conduta. 
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O objetivo do presente trabalho é discutir a presença cada vez mais crescente das 
ideias odiosas nas redes sociais brasileiras, assim como analisar o discurso utilizado 
pelos usuários e aventar meios de combate e punição. É inegável que as ideias odiosas 
sempre estiveram presentes na sociedade brasileira, no entanto o desenvolvimento da 
tecnologia elevou a capacidade de disseminação do discurso de ódio, tanto na 
intensidade das agressões quanto na proporção de pessoas que são atingidas, uma 
vez que o meio cibernético proporciona uma sensação de anonimato e, em último grau, 
impunidade. Utilizando a Constituição Federal e a Lei 7.716/89, analisamos casos 
concretos de discriminação, como foco na discussão dos limites entre a liberdade de 
expressão e o ataque à dignidade da pessoa humana e demais direitos fundamentais. 

REFERÊNCIAS 

CARCARA, Thiago Anastácio. Discurso de ódio no Brasil: elementos de ódio na sociedade e sua 
compreensão jurídica. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2014. 

CHEQUER, Claudio. A liberdade expressão como direito fundamental preferencial prima face (análise 
crítica e proposta de revisão ao padrão jurisprudencial brasileiro) . Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011. 

CONRADO, Rômulo Moreira. A vedação ao discurso do ódio na Constituição Federal de 1988. 
Disponível em: <http://jus.com.br/artigos/24047/a-vedacao-ao-discurso-do-odio-na-constituicao-
federal-de-1988>. Acesso em 03/05/2016. 

MARMELSTEIN, George. Curso de Direitos Fundamentais . 3ª edição – São Paulo: Atlas, 2011. 

MEYER- PFLUG, Samantha Ribeiro; CARCARA, Thiago Anastácio. Discurso do ódio e Democracia: 
participação das minorias na busca pela tolerância. Disponível em: 
<http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=e04c14a66e1b2746>. Acesso em 28/04/2016.  

NUNES, Rizzatto. O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana . 3ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2010. 

OMMATI, José Emílio Medauar. Liberdade de expressão e discurso do ódio na Constituição de 1988 . 
2ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2014. 

RECUERO, Raquel. A conversação em rede: comunicação mediada pelo computador e redes sociais na 
internet. Porto Alegre: Sulina, 2012. 

SILVA, Alexandre Assunção e. Liberdade de expressão e crimes de opinião. São Paulo: Atlas, 2012. 



81 
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A pesquisa em questão visa entender e confrontar as políticas públicas voltadas às 
crianças e aos adolescentes do Município de Assis, através de seus respectivos 
Institutos, com dados e análises de campo, assim como embasamento bibliográfico e 
senso crítico de sua atual realidade e consequente ineficácia de suas ações voltadas 
para esse público. Pretendendo também através disso, obter um parâmetro entre teoria 
e prática dessas ações, como também visualizar e apontar possíveis soluções e 
iniciativas a serem tomadas para a melhora desse quadro degradante, ainda repleto 
de preconceitos, desigualdades, falta de oportunidades, discriminação e violência de 
forma geral [1]. 

A pesquisa também visa como base, confrontar o nosso ordenamento jurídico, através 
da CF/88, da lei 8.069/90 que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 
[2], como também da Declaração Universal dos Direitos Humanos, verificando se está 
sendo cumprida sua função institucional de elevado valor, a fim de defender as 
condições ideias para a Infância e a Juventude de nossa cidade. Fazendo uma 
abordagem nos seus diferentes campos temáticos que o engloba, verificando a 
Garantia do Direito à vida e à saúde; à liberdade; ao respeito e à dignidade; o direito 
à convivência familiar e comunitária; o direito à educação; à cultura; ao esporte e ao 
lazer; o direito à profissionalização e à proteção no trabalho, numa relação ainda mais 
ampla de preceitos [3]. 

Os dados e propostas que serão expostos tem o caráter absolutamente científico, sem 
a menor pretensão de oferecer denúncia e sim de tentar pontuar iniciativas e possíveis 
soluções a serem tomadas pelos governantes, iniciativa pública e seus respectivos 
órgãos, através de seus servidores e funcionários, agindo verdadeiramente em prol 
desses indivíduos, familiares e comunidade em que estão inseridos. 
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O aumento de jovens em conflito com a lei é fato e isso se caracteriza pela falta de 
uma rede socioassistencial de políticas públicas efetivas para o enfrentamento das 
causas que envolvem a infância e juventude, desde as ações de prevenção até a 
qualidade na atuação. 

Ao longo da história o atendimento aos adolescentes inseridos nas medidas 
socioeducativas tem apresentado características de um trabalho intramuros, afastado 
do convívio comunitário e fragmentado, não compondo um projeto comum que 
permitisse o alcance de uma maior eficácia em relação à inserção dos mesmos na 
comunidade. Por outro lado, a própria sociedade não tem acolhido esses adolescentes, 
não assumindo a co-responsabilidade pelo desenvolvimento de um trabalho integrado 
que possibilite a efetiva inclusão nessa comunidade. 

À medida que foram se expressando as prerrogativas da Doutrina da Proteção Integral 
e a aplicação do ECA, fica claro que o projeto de execução e acompanhamento a 
estes adolescentes prevê um atendimento integrado em rede socioassistencial tendo 
como proposta abranger as diversas necessidades e direitos dos adolescentes e 
equacionar em conjunto com os demais serviços os desafios considerados essenciais na 
atenção a esta demanda. 
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O presente trabalho tem a importância de mostrar a sociedade que a pluralidade de 
entidades familiares, independentemente de sua formação deve ter seu amparo pelo 
Estado, e consequentemente pelo direito, obtendo respeito da sociedade em suas 
escolhas, bem como as demais entidades já existentes. A união poliafetiva é mais uma 
entidade familiar constituída pelo afeto, e não será a última a ser formada pelo elo do 
companheirismo e lealdade. 

Trata-se de uma relação de homem para homem, bem como o indivíduo e a 
comunidade, surgindo assim uma série de normas, mandamentos ou prescrições não 
escritas.  

Nesse âmbito mais extensivo da discussão jurídica e sociológica dos novos modelos de 
família que pretendemos analisar uma pesquisa entre os indivíduos que enfrentam a 
moralidade social desse novo modelo familiar. 
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Este artigo tem por objetivo analisar a Lei 12.654/12, que estabelece uso do material 
genético para identificação criminal do acusado; o uso do mesmo como prova lícita 
no processo penal; e sua eficácia no sentido de proporcionar instrumentos mais eficazes 
na instrução probatória e investigação criminal no Processo Penal. O uso do material 
genético já é definido por lei, porém algumas correntes ainda o tratam como 
inconstitucional, por este entrar em conflito com princípios constitucionais. 

O artigo é relevante para proporcionar a discussão acadêmica sobre a importância 
do material genético e do banco de dados, pois com o uso destas tecnologias muitos 
casos poderiam ser resolvidos de forma mais rápida e eficiente. 
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O objetivo da pesquisa em tela é descobrir de que modo se dá a contribuição 
midiática sensacionalista aos linchamentos ocorridos na atualidade, com ênfase no 
Estado de São Paulo, no primeiro semestre do ano de 2014. 

Para tanto, utilizou-se de pesquisa bibliográfica, buscando reunir e cotejar informações. 

Ao analisarmos o público-alvo dos jornais sensacionalistas, percebeu-se que este é 
composto pela camada mais popular da sociedade. Ainda, que a maior parte dos 
casos de justiçamento popular ocorreu em áreas periféricas, relegadas pela Justiça a 
segundo plano. 

No curso do trabalho, pode-se concluir que, por meio da propagação do discurso de 
ódio,“ da“ exploração“ e“ do“ estímulo“ ao“ ȃmedo“ derivadoȄ,“ bem“ como“ do“ apelo“ às“
emoções humanas, a imprensa marrom contribuiu expressivamente para que ocorressem 
linchamentos em São Paulo, no ano de 2014. 

Estima-se que no Brasil, a cada dia, um ser humano seja alvo de linchamento. 
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O objetivo deste do trabalho, longe de ter a pretensão de esgotar o tema, é relevante 
frisar que toda a argumentação e questionamento se darão sob a luz do princípio 
constitucional da dignidade da pessoa humana, visto que é ele um dos fundamentos 
no qual a Constituição Federal de 1988. 

Eutanásia, e com efeito da verdadeira compaixão vendo a dor de outro, elimina a 
pessoa cujo sofrimento não pode suportar em sentido amplo implica uma morte suave 
e indolor, morrer de uma forma pouco dolorosa é significado de morte digna. O Estado 
tem como objetivo a preservação da vida dos seus cidadãos, enquanto os doentes 
que estão a sofrer devido ao seu estado de saúde, desejam pôr fim à sua vida, e 
simultaneamente, ao seu sofrimento. 

A lei penal brasileira prevê a eutanásia como homicídio privilegiado, ou seja, é quando 
ocorre um crime impelido por motivo de relevante valor, moral ou sentimento de 
compaixão diante do sofrimento da vítima, caso se consiga provar a relevante valor 
moral, leva o magistrado a reduzir a pena expressa (Artigo 121, § 2º, I, CP). 

Esse homicídio, mesmo privilegiado, não leva em conta, se houve ou não consentimento 
da vítima para descaracterizar o crime, a única forma que a legislação atual brasileira 
não pune, é quando o doente, absolutamente sozinho se mata, por iniciativa e vontade 
própria; ortotanásia não é punida. 

Objetivo final é mostrar que a eutanásia, seja ela passiva ou ativa, deva ser resultado 
de um processo livre e informado e, por isso, deva ser compreendida como um direito 
fundamental amparado nos princípios éticos da autonomia e da dignidade. 
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Em janeiro de 2010 ocorreu no Haiti, um histórico terremoto de 7.2 de magnitude, 
devastando grande parte do país. A partir de então, registra-se que pelo menos 30 mil 
haitianos[1], cruzaram as fronteiras brasileiras. Devido à complexidade da questão, em 
2012 criou-se no Brasil a resolução normativa n. 97/2012, a qual autoriza a concessão 
de vistos humanitários aos haitianos, sendo esta resolução, prorrogada pela última vez 
através da RN n. 117/2015, até 30 de outubro de 2016[2].  Neste seguimento, frente a 
catástrofe natural do Haiti e seus efeitos na população, denota-se tratar de imigração 
forçada, trazendo à baila, a ideia de que os haitianos possuem, em plano internacional 
status maior do que o de meros estrangeiros imigrantes. Diante desta problemática, e 
sob o viés da proteção aos direitos humanos e fundamentais, analisa-se a recepção 
jurídica dos haitianos na sociedade brasileira, com enfoque nas leis nº 9.474/97 e nº 
6.815/80 que se referem respectivamente ao sistema de entrada de refugiados e 
imigrantes no Brasil, verificando-se, que possuem os refugiados, maior amparo normativo, 
tendo em vista que estes carregam em seu conceito o aspecto da violação de direitos 
humanos. Nesta perspectiva, denota-se que apesar de ser o Haiti um dos cinco países 
que mais solicitam refúgio no Brasil[3], os efeitos do já citado terremoto, não se 
enquadram na definição de refugiado adotada atualmente. Desta forma, apresenta-se 
neste estudo, os refugiados ambientais, nova categoria de refúgio, ainda não 
reconhecida normativamente, de modo a analisar o caso dos imigrantes haitianos no 
Brasil, sob os aspectos desta nova conceituação de refugiado. 

REFERÊNCIAS 

[1] UNIDAS, Nações. Cinco anos depois do terremoto que destruiu o Haiti, ONU continua apoiando 
reconstrução do país. 2015. Disponível em: < https://nacoesunidas.org/exclusivo-cinco-anos-depois-do-
terremoto-que-destruiu-o-haitionu-continua-apoiando-reconstrucao-do-pais/> Acesso em: 01/03/2016. 

[2] MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. Resolução Normativa97/2012. 
Disponível:<http://acesso.mte.gov.br/data/files/8A7C816A4CD725BD014CE13452222F85/Acoes_do_Co
nselho_Nacional_de_Imigracao_2014.pdf>. Acesso em 01/06/2016.  

[3] ACNUR, Brasil. Sistema de refúgio brasileiro. 
<http://www.acnur.org/fileadmin/scripts/doc.php?file=fileadmin/Documentos/portugues/Estatisticas/Sistema_
de_Refugio_brasileiro_-_Refugio_em_numeros_-_05_05_2016>. Acesso em: 24/09/2016. 



90 
 
 

 

POSSIBILIDADE JURÍDICA DA APRECIAÇÃO DAS EXCLUDENTES DE 
ILICITUDE NO AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE 

Rogério Albino de SOUZA1; Fernando Antonio Soares de SÁ JUNIOR2; Maria Angélica 
Lacerda MARIN3 

(1,2,3)FEMA 
rogerioalbino_souza@hotmail.com1, fassj@aasp.org.br2, adoromeusalunos@hotmail.com 3 

O presente projeto de pesquisa tem como objetivo principal verificar a possibilidade 
jurídica da apreciação das excludentes de ilicitude no auto de prisão em flagrante. A 
liberdade de ir e vir, contemplada no Art. 5º, XV, da Constituição Federal de 1988, é 
um bem jurídico precioso e deve ser preservado. Não há dúvida de que o juiz, à luz do 
parágrafo único do art. 310 do Código de Processo Penal (Decreto-lei Nº 3.689, de 3 
de outubro de 1941), caso constate, por meio do auto de prisão em flagrante, que o 
agente agiu amparado por qualquer uma das causas excludentes de ilicitude, poderá 
beneficiá-lo com liberdade provisória, a qual deverá ser devidamente fundamentada. 
Destarte, indaga-se se existe a possibilidade jurídica de apreciação das causas 
excludentes de ilicitude previstas no artigo 23 do Código Penal pela Autoridade 
Policial durante o procedimento do Auto de Prisão em Flagrante. Como há a previsão 
dessa apreciação pelo juiz, acredita-se que também possa ser válida ao delegado 
de polícia, uma vez que não haverá crime na ausência da antijuridicidade. Seria 
descabido, portanto, privar uma pessoa de liberdade, por um minuto que seja, se esta 
agiu amparada por qualquer uma das excludentes de ilicitude. Isso iria de encontro 
aos direitos previstos no artigo 5º da Carta Magna, ferindo a dignidade da pessoa 
humana e o exercício da cidadania. Nesse caso, o juiz apenas ratificaria a decisão do 
delegado de polícia. Com isso, o infrator não seria conduzido ao cárcere, preservando 
sua integridade física e psíquica. 
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Segundo Zorzal et al. (2006), uma definição bastante difundida de Realidade 
Aumentada é de que ela é a sobreposição de objetos virtuais gerados por computador 
num ambiente real, utilizando para isso algum dispositivo tecnológico. 

Um sistema de realidade aumentada é definido como uma aplicação que combina o 
mundo real com o virtual, onde a interação é em tempo real e a cena gerada é 
tridimensional. O objetivo da realidade aumentada é o de criar um software que gere 
cenas aumentadas de forma que não se possa distinguir o objeto real do virtual. 

Os marcadores consistem em figuras geométricas quadradas, normalmente com bordas 
pretas e centro branco com símbolos, para que possam ser indentificadas (SANTIN; 
KIRNER, 2008). 

 
Figura 1 - Exemplos de Marcadores (SANTIN; KIRNER, 2008) 

O objeto virtual será projetado sobre o marcador acompanha o movimento realizado 
no mundo real, mantendo as mesmas proporções (TORI, 2006). 

 

Figura 2 - Exemplos de marcadores e objetos reconhecidos (Elaborado pelo autor, 2016) 
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A área de jogos tem ganhado mais espaço nos últimos anos, influenciando a sociedade 
atual, ainda que o crescimento do Brasil nesta área represente apenas uma parcela 
do que é realizado nos Estados Unidos. 

Uma das grandes barreiras que as empresas encontram em muitos jogos é o controle 
do prazer e frustração. A diversão nos jogos é facilmente afetada pela sua dificuldade 
e mecânica, pois o jogo pode se tornar fácil ou difícil demais, frustrando a comunidade 
de jogadores. 

Os objetivos desta pesquisa são (i) explorar e investigar os conceitos de árvores de 
decisão, em especial a abordagem ID3, bem como (ii) projetar e implementar 
mecanismos de apoio a jogos por meio da estratégia da árvore de decisão ID3. 

De acordo com Winston (1988), em seu livro sobre inteligência artificial, o sistema 
baseado em regras é um excelente meio para síntese e análise de informações. O uso 
do sistema em duas situações, a de análise e a de solução de problemas. A análise 
usará conhecimentos adquiridos para gerar conclusões. Já o método de solução de 
problemas usará condições para tomar certas atitudes. 

As árvores de decisão são representações do conhecimento obtido. Elas têm a função 
de classificar instâncias a partir de nodos e ramos. Além da classificação, elas têm 
grande importância na inferência indutiva, ou seja, na geração de conclusões (GARCIA; 
ALVARES, 2001). 

A metodologia da pesquisa baseia-se, inicialmente, em pesquisas exploratórias em 
artigos e livros sobre produção de jogos, bem como materiais que investigam o uso da 
inteligência artificial. 

Os sensores ou dispositivos espalhados na fase serão utilizados para coletar dados 
gerados pelo jogador. Dessa forma, a implementação da abordagem do ID3 
possibilitará efetuar cálculos e verificações sobre as decisões que podem ou devem ser 
executadas no jogo. Por fim, o protótipo do jogo será construído na plataforma Unity 
3D, ambiente para a implementação de jogos e computação gráfica. 
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A evasão escolar tornou-se um tema de grande abrangência, pois ocorre em diversas 
universidades do mundo e por esse motivo é foco de preocupação dos gestores e 
coordenadores de curso. A busca pelas suas causas tem sido objeto de muitos 
trabalhos e pesquisas educacionais. Na maioria das vezes, as altas taxas de evasão 
refletem o mal uso dos recursos pedagógicos e apontam para deficiências na gestão. 
SILVA FILHO et al (2007) lembram que a evasão no setor público, são recursos públicos 
investidos sem o devido retorno. No setor privado, é uma importante perda de receitas, 
porém em ambos os casos, a evasão é uma fonte de ociosidade de professores, 
funcionários, equipamentos e espaço físico. No Brasil, as taxas de evasão total são 
maiores nas instituições privadas que alcançam índice de 25%. Em relação às instituições 
públicas, a desistência média dos estudantes atinge 11% (INEP, 2013). A evasão dos 
estudantes é um fenômeno complexo que vem ocorrendo em praticamente todas as 
universidades do mundo, e suas causas podem estar relacionadas a inúmeros fatores, 
que vão desde a falta de motivação para realizar o curso, situação financeira familiar, 
até dificuldades de aprendizado, especialmente das disciplinas básicas de lógica de 
programação. O estudo desenvolvido neste trabalho tem por objetivo explorar as 
potencialidades das ferramentas computacionais para o ensino de programação de 
computadores: Scratch, Kodu, Robocode e Alice. Verificou-se se as ferramentas de 
auxílio pedagógico para o ensino de técnicas de programação, podem, de fato, 
contribuir com a retenção de estudantes em cursos de computação. Espera-se que a 
adoção destas práticas possa gerar resultados consistentes que auxiliarão, 
positivamente, o processo de retenção de estudantes. 
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O presente trabalho tem por objetivo traçar um comparativo entre Bancos de Dados 
In-Memory e os Sistemas de Bancos de Dados Convencionais. Através desse 
comparativo, pretende-se demonstrar soluções desenvolvidas em Bancos de Dados In-
Memory para melhor atender a desafios gerados pelo corrente uso de um volume cada 
vez maior de dados. Dentre esses desafios estão, maior rapidez no acesso aos dados; 
diminuição do tempo de processamento de aplicações complexas, aumentando assim, 
seu desempenho; acesso a grandes bases de dados para BI (Business Intelligence); e 
criação de conhecimentos mais precisos e completos para trabalho com informação em 
tempo real, necessidades que os Modelos Convencionais, até certo ponto, deixam a 
desejar. 
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O uso massivo de comunicação de dados e a alta conectividade entre dispositivos 
por meio da Internet expõe esses dispositivos à exploração de vulnerabilidades. No 
meio corporativo onde o acesso é maior, torna-se muito mais vulnerável aos ataques. 
Monitorar, controlar e gerir as redes de computadores se tornou um fator extremamente 
importante, principalmente no que tange à segurança da informação, visto que 
diferentes serviços de rede são utilizados todos os dias. Por conta do tráfego intenso 
e variado, há uma quantidade volumosa de dados que apresentam padrões análogos 
e, simultaneamente, geram informações comportamentais no acesso da rede. [1] 

O processo de captura de pacotes que trafegam na rede e análise de detecção de 
intrusão por meio da captura destes pacotes demanda ferramentas que auxiliem o 
administrador da rede na identificação, em tempo real, de ataques e comportamentos 
maliciosos no tráfego de rede. Neste contexto, a presente pesquisa visa o 
desenvolvimento de uma ferramenta que permita a visualização gráfica do 
comportamento do tráfego de rede que foi capturado e armazenado em um conjunto 
volumoso de dados, facilitando a análise e identificação de anomalias neste contexto. 
[2] 

Com o desenvolvimento desta ferramenta, espera-se que a representação gráfica 
demonstre, de forma clara, o comportamento da rede, tendo como base os parâmetros 
obtidos durante o processo de captura das sessões da rede, facilitando a leitura por 
parte do administrador, pelo processo de comparação do tráfego normal e do tráfego 
anômalo apresentados na interface do sistema. 
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O objetivo do trabalho é fazer um estudo teórico sobre os conceitos de Big Data e 
Data Mining, bem como do termo NoSQL que descreve os bancos não-relacionais, com 
foco no sistema gerenciador de banco de dados MongoDB. 

O Big Data é representado pelo volume enorme de dados que é gerado, pela 
velocidade em que é produzido, por sua variedade, pois existem dados estruturados e 
não estruturados, além da veracidade visto que é necessário saber se os dados são 
autênticos. Por fim o valor, pois é preciso que o investimento feito em um projeto Big 
Data obtenha retorno. 

O conceito de Data Mining anda lado do Big Data, pois a gigantesca quantidade de 
dados produzidos pelo Big Data só passa a ter valor quando é possível extrair 
conhecimento a partir deles. Por este motivo, é que é realizado o processo de 
Descoberta de Conhecimento em Banco de Dados ou KDD (Knowledge Discovery in 
Databases), onde a mineração de dados é a principal fase que consiste na 
combinação de métodos tradicionais de análise de dados com algoritmos sofisticados 
para grande quantidade de dados. 

Essa quantidade de dados gerados diariamente criou uma necessidade que os bancos 
de dados tradicionais não podiam suprir, por esse motivo, várias empresas aderiram 
aos bancos de dados NoSQL, que foram projetados para armazenar grandes 
quantidades de dados. 

Bases de dados NoSQL possuem tamanhos, e formas diferentes e muitas soluções para 
eventuais problemas podem ser facilmente adequados a suas características. Portanto, 
NoSQL nos dias de hoje não passa de apenas uma nova adoção, que adequa-se ao 
fato de estarem ligados diretamente às aplicações que necessitam de alto desempenho 
na Web. [BARASUOL, 2012]. 
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Atualmente as empresas necessitam mais que computadores e impressoras, elas 
necessitam de sistemas de informações que possam gerir toda a empresa e seus 
processos. O uso da tecnologia da informação deve garantir níveis de eficácia quando 
da utilização dos recursos computacionais, para que estes possam auxiliar todos os 
processos de alinhamento estratégico para que se alcance os objetivos determinados. 
No contexto de gestão de recursos computacionais, quanto mais centralizadas as 
informações e também as bases de usuários, mais será importante para uma boa 
administração destes recursos, uma vez que esta necessidade tornou-se uma constante 
dentro de qualquer empresa de porte pequeno, médio ou grande. [1] 

Baseado nestas primícias, a Faculdade de Tecnologia de Assis, FATEC, adotou o uso 
de um recurso que, de forma gratuita, consegue administrar todos seus usuários em um 
sistema de diretórios, trata-se do Samba4 um sistema totalmente opensource que 
substitui os serviços de administração de diretórios da Microsoft conhecido com Active 
Directoy e Group Policy Object. O seu uso tem-se tornado importante para a referida 
Instituição e está correspondendo às expectativas, possibilitando, assim, a 
implementação de uma ferramenta alternativa, unindo a flexibilidade, estabilidade e 
confiabilidade de um sistema gratuito com a redução de custos. [2] 

Basicamente, o Samba é um servidor que possui um conjunto de informações e 
ferramentas que permite o compartilhamento de arquivos e impressoras entre os sistemas 
operacionais Windows e Linux. Outra característica importante sobre o Samba, é que 
ele pode ser configurado como controlador primário de domínio, armazenando perfis 
de usuários, controlando acesso de usuários ao domínio sendo suas configurações tão 
efetivas quanto um servidor Windows. [3] 
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A adaptabilidade em jogos é utilizada há vários anos e vem sendo aprimorada com o 
tempo, tendo como objetivo uma melhor interação do jogador com o jogo o 
adaptando conforme a habilidade do jogador. 

Assim foi estudado os tipos de adaptabilidade e desenvolvido um jogo chamado 21, 
também conhecido como blackjack, onde uma forma dessas técnicas foi aplicada 
através da alteração do valores de cartas, demonstrando o estudo da técnica. 

Jogo 

Cada jogador por sua vez pede uma carta e o objetivo é chegar mais próximo de 21 
pontos sem estourar sua pontuação. 

A pontuação são os mesmos do número das cartas, já a dama, valete e reis valem 10 
pontos e o ÀS vale 1 ou 11 de acordo com as cartas da mão do jogador. 

Desenvolvimento 

O Jogo foi desenvolvido em C#, no programa VisualStudio. 

Foi feito com o programa Astah, uma sequência do que o jogo irá fazer de acordo 
com a jogada e todo o trajeto de entrada de cartas, apostas, contagem de pontos, 
ganhador, entre outras.   

Objetivo 

Desenvolver uma modalidade de jogo que permita ao jogador, desde o mais inapto 
até o mais experiente, um maior entusiasmo ao brincarem com um jogo que possui um 
comportamento adaptativo. 
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Com o intuito de formar profissionais que atendam às necessidades requeridas pela 
indústria do software, o ensino de conceitos de Engenharia de Software é um aspecto 
primordial para focar na prevenção de defeitos bem como solução imediata dos 
problemas que possam ocorrer no processo de seu desenvolvimento. Uma nova 
metodologia de ensino-aprendizagem – a“ȃgamificaçãoȄ“– vem sendo aplicada na área 
educacional e até mesmo em empresas, visando a motivação dos estudantes e 
funcionários no processo educacional e carreira profissional. É importante que os cursos 
de Engenharia de Software pensem em estratégias para formar seus alunos 
adequadamente para o mercado de trabalho; sendo assim, a utilização de 
gamificação neste contexto pode contar com o auxílio de uma ferramenta modelada 
para este fim, SimSE (Software Engineering Simulation Environment), que consiste em um 
ambiente de simulação para suporte ao ensino de conceitos de Gerenciamento de 
Projetos de Software, o qual visa auxiliar no suprimento da deficiência de aprendizado 
pelos alunos de Engenharia de Software, fazendo com que passem de sujeitos passivos 
a ativos no processo ensino-aprendizagem, atraindo seu interesse para estudar e 
aprender o grande volume de conceitos dessa área. 

Este trabalho teve o objetivo de realizar um estudo sobre os conceitos de gamificação 
e, posteriormente, foi estudado o ambiente de simulação SimSE, para que pudesse ser 
aplicado aos alunos da disciplina de Engenharia de Software do curso de Bacharelado 
em Ciência da Computação. 
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O uso da tecnologia no meio acadêmico é um assunto relativamente novo, haja vista 
que só passou a ganhar notoriedade com o advento deste novo século, quando os 
recursos eletrônicos começaram a fazer parte de nossas vidas de forma mais relevante. 
Em tempos em que se torna impossível a separação entre aluno e tecnologia, cabe ao 
educador buscar uma harmonia entre as partes afim de tornar o ambiente educacional 
mais coeso e menos exaustivo. Hoje muitas formas estão sendo estudadas com esta 
finalidade e o Objeto de Aprendizagem (OA) sem dúvida vem sendo uma das mais 
eficientes nesse processo. Com o Objeto de Aprendizagem, a partir de animações e 
simulações, podemos criar um auxílio nas salas de aula e tornar a tarefa de educar mais 
fácil e prazerosa. 

Uma das características fundamentais do objeto de aprendizagem é sua versatilidade, 
que possibilita sua implementação sobre temas extremamente simples e/ou temas mais 
elaborados e complexos - conforme sua necessidade. 

Neste projeto foi colocado em uso o Objeto de Aprendizagem para melhorar a 
metodologia de ensino da Tecnologia Adaptativa (TA) já que se trata de um tema 
muito teórico, e em muitos momentos, completamente abstrato para quem está iniciando 
neste novo campo do saber. 

A Tecnologia Adaptativa é o campo de pesquisa que visa resolver problemas 
complexos buscando a simplicidade em problemas de estruturas bem elaboradas. Em 
sua essência está contido um sistema capaz de mudar seu próprio funcionamento 
(regras) dinamicamente de forma espontânea em tempo de execução ou funcionamento 
(sendo assim um sistema com regras fixas não é adaptativo). 

A união destas duas áreas é o tema deste projeto e sua finalidade é desenvolver um 
sistema que por meio de animação e simulação demonstre resultados mais visível e 
práticos a ponto de tornar o aprendizado o mais lúdico possível. 
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Os alimentos industrializados vêm ocupando um espaço cada vez maior no mercado 
brasileiro, substituindo uma alimentação saudável por alimentos ricos em gorduras e 
açúcares, com destaque para os biscoitos recheados[1]. Essas alterações nutricionais 
influenciam negativamente na vida de crianças, uma vez que estas acabam 
desenvolvendo algum tipo de obesidade e adquirindo problemas de saúde gravíssimos 
como as doenças cardiovasculares, diabetes e colesterol [2]. 

O objetivo deste trabalho é determinar o teor de gordura presente em diversas 
amostras comercializadas em Assis\SP e verificar se estas quantidades estão de acordo 
com as informações nutricionais contidas nos rótulos.  

As análises foram feitas em duplicatas e seguiram os métodos descritos nas Normas 
Analíticas do Instituto Adolfo Lutz (IAL, 2008) [3]. Foram utilizadas 6 amostras diferentes, 
que sofreram uma extração pelo método de Soxlet. As amostras foram inicialmente 
trituradas e pesadas com aproximadamente 5,0 gramas cada, onde foram envolvidas 
em papel filtro, e inseridas no aparelho extrator com solvente de éter etílico. A extração 
durou um período de 8 horas. Após o término foi evaporado o solvente restante nos 
balões previamente tarados em estufa de 105ºC, e pesados novamente para posterior 
cálculo. Como resultado a amostra com maior teor de gordura apresentou 26%, seguida 
de 21%, 22% e 19%, e com o menor teor encontrou-se 16% de gordura, sendo que todas 
estavam dentro dos valores apresentados em seus rótulos nutricionais. 
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Estudos verificaram desvantagens no uso continuo de agentes coagulantes que 
contenham alumínio, pelo fato do mesmo ser um reagente químico não biodegradável 
[1]. Como alternativa, existem a goma xantana (GX) que é um polímero natural e 
biodegradável que pode ser utilizada no processo de tratamento de água, fornecendo 
água de qualidade e tratada de forma sustentável [2]. Este trabalho teve como 
objetivo avaliar o potencial de substituição do policloreto de alumínio (PAC) pela GX. 
Amostras de água bruta provenientes da estação de tratamento de água da cidade 
de Assis foram submetidas a 3 testes de jarros, onde variou-se as doses de coagulantes 
(T1 – GX como floculante e T2 – PAC e GX como floculantes) e pH de floculação (T3 – 
GX como floculante). Posteriormente foi realizada análise de pH, cor, turbidez, ferro e 
sulfato nas amostras provenientes de cada jarro. Os resultados foram submetidos a 
análise estatística (Teste F) onde se verificou diferença significativa (P < 0,05) entre os 
testes realizados, para os parâmetros pesquisados. O teste onde se verificou maior 
diminuição da turbidez e da cor, foi aquele onde a GX foi utilizada como auxiliar de 
floculação para o PAC, com um pH inicial de 8,2.  
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Filmes produzidos de amido de mandioca, plastificados com glicerol e com a adição 
de 15% fibras de cana de açúcar (F15) levaram à formação de compósitos poliméricos 
que, embora tenham perdido resistência à tração, apresentaram boas propriedades de 
barreira. Contudo, ensaios em massa de pastel indicaram que os filmes ainda se 
apresentavam bastante higroscópicos para serem empregados como embalagem ativa. 
Vásconez et al [1] observaram que a adição de quitosana reduziu a permeabilidade 
ao vapor de água e a solubilidade de filmes de amido. Assim, com a finalidade de se 
obter filmes com melhores propriedades físicas e funcionais, o objetivo deste trabalho é 
verificar a influência da quitosana nas propriedades mecânicas e de barreira da 
blenda polimérica amido/quitosana/fibra de cana-de-açúcar, bem como na atividade 
antimicrobiana destes filmes contra E. coli. Os filmes foram produzidos com amido de 
mandioca (3 g/100g solução filmogênica), glicerol (30g/100g de amido), fibra (15 
g/100g de amido) e quitosana, completando-se com água para obter 100g de 
solução filmogênica. Foram realizadas três formulações para os filmes, variando a 
concentração de quitosana (0.25g, 0.5g e 1g/100g de solução filmogênica), Cada 
formulação foi submetida à gelatinização e posterior secagem em estufa de ar forçado 
a 40 ºC. A quitosana foi adicionada após a gelatinização e ajuste do pH das soluções 
para 4,0 com ácido acético 50%. A atividade antibacteriana dos filmes foi realizada 
pelo método de difusão de disco. Todos os filmes foram produzidos pela técnica de 
casting e se mostraram contínuos, sem fraturas ou rupturas e sem ondulações. A adição 
de quitosana melhorou as propriedades mecânicas dos filmes, porém piorou as 
propriedades de barreira, aumentando a permeabilidade ao vapor de água quando 
comparado ao filme controle (F15). Através do teste do halo para atividade 
antimicrobiana constatou-se que todos os filmes apresentaram atividade contra a 
bactéria testada, sendo o filme com 1g de quitosana o que apresentou maior halo de 
inibição (14,5 mm). Os resultados obtidos indicam que interações do tipo ligações de 
hidrogênio entre quitosana e fibra devem prevalecer sobre as mesmas interações 
quitosana amido, deixando os filmes com mais grupos –OH livres no amido para interagir 
com a água, o que aumenta a permeabilidade ao vapor de água. 
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O produto do processamento industrial de frutas é destinado principalmente para 
bebidas prontas para o consumo, matéria-prima na composição de outros alimentos 
industrializados e também na indústria de cosméticos, porém esses processos geram 
grandes quantidades de resíduos, dos quais podem ser reutilizados pela própria 
indústria, obtendo-se outros produtos, gerando uma opção de renda e benefícios ao 
meio ambiente e ao homem [1]. A amora-preta pertence à família Rosáceas, do gênero 
Rubus, sendo rica em minerais e vitaminas A e B, apresentando também grande 
quantidade de antocianinas, que são pigmentos vegetais pertencentes ao grupo dos 
flavonoides [2]. Devido ao aumento do cultivo nacional, a quantidade de resíduos 
gerados pela industrialização e a grande variedade de biocompostos, principalmente 
antocianinas e aos benefícios que estes trazem à saúde, o presente trabalho teve por 
finalidade extrair e quantificar antocianinas presentes em fruta, polpa, resíduo e extrato 
glicólico de amora-preta, utilizando os métodos de pH Único e de pH Diferencial. 
Efetuou-se a análise de antocianina de acordo com o método de Teixeira; Stringheta 
& Oliveira (2008) [3], mediante extração com etanol acidificado com HCl e leitura em 
espectrofotômetro em 535 nm. Através dos resultados obtidos observou-se que a 
concentração de antocianina foi satisfatória em todas as extrações, com valores 
maiores nas amostras de resíduo úmido e desidratado do que na de polpa e fruta. O 
método de pH Único mostrou-se mais eficiente para extração de antocianina em amora-
preta. Os resultados obtidos por esse método variaram de 71,81 a 12,78 mg/100g de 
amostra, sendo estes valores maiores do que os encontrados em extratos de outros 
frutos ou vegetais, como o morango e a berinjela. 
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Os processos industriais de alimentos, quando não controlados corretamente, podem 
conter diversos tipos de micro-organismos, inclusive na água, ocasionando algum tipo 
de doença ou adversidade nas pessoas que consomem esses produtos [1]. O processo 
de formação de esporos ou endósporos, conhecido como esporulação, ocorre quando 
as bactérias são expostas a condições desfavoráveis no meio em que elas estão, 
criando assim uma resistência/proteção em volta da bactéria [2]. São do gênero Bacillus 
e Clostridium os principais formadores de esporos. Na fase vegetativa são bactérias 
patógenas à saúde humana, mas na fase esporulada não são consideradas 
patógenas, porém a quantidade de bactérias esporuladas no meio aumenta o número 
de bactérias totais nas análises, fazendo com que o produto ultrapasse o limite de 
especificação técnica, trazendo prejuízos à indústria [3]. O presente trabalho teve por 
objetivo, identificar os fatores que propiciam a esporulação das bactérias e a 
quantificação de esporos bacterianos no processo industrial de reprodução de 
levedura, sendo realizada coleta com swab na superfície dos equipamentos antes e 
após a realização do processo de higienização CIP, constituindo-se de análises 
microbiológicas de Bacillus Cereus, Clostridium, Sulfito Redutor e Esporos, identificando 
a presença de microrganismos indesejados no procedimento. Através dos resultados 
obtidos observou-se que a presença de células vegetativas e células esporuladas após 
o processo CIP foram nulas, comprovando a eficiência do processo de higienização. 
Porém a contagem de células esporuladas no creme de levedura, no creme pré-
fermentação e no creme após produção de biomassa se apresentaram presentes, 
podendo estar associados a contaminação de insumos adicionados no processo. No 
entanto, os valores encontrados não são significativos, sendo considerados conformes 
aos padrões industriais. 
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O chá, além de ser uma das bebidas mais antigas, também é uma das mais consumidas 
no mundo. Segundo a literatura sua composição é rica em compostos fenólicos, 
conhecidos por apresentarem atividade antioxidante [1]. Estes compostos enzimáticos 
são responsáveis por impedir o processo oxidativo das células causado pelos radicais 
livres produzidos pelo corpo humano, o que diminui a suscetibilidade de doenças 
degenerativas e cardiovasculares [2]. Desta forma o presente trabalho tem por objetivo 
comparar o perfil de compostos fenólicos e a atividade antioxidante presente em 
amostras de chás verdes comerciais e in natura comercializados na cidade de Assis-SP. 
O perfil de compostos fenólicos foi determinado pelo método espectrofotométrico de 
Folin Ciocalteau e a atividade antioxidante pelo DPPH descrito por Coutinho et 
al.(2008) [3]. Foram utilizadas 6 amostras distintas de chá verde, sendo elas, 2 
tradicionais e 1 torrada, 1 com folhas inteiras desidratadas, 1 com folhas trituradas, e 
1“solúvel.“Para“o“perfil“fenólico“foram“adicionados“500μl“da“amostra“diluída“(1:100),“2,5“
mL de reagente de Folin Ciocalteau diluído (1:9) e 2 mL de CaCO3 à 75%. Foi deixado 
em banho-maria à 50ºC, por 15 minutos, e resfriado rapidamente em banho de gelo 
para posterior leitura à 765nm em espectrofotômetro UV/VIS. Como resultado as 
amostras tradicionais 1 e 2 apresentaram 14,27% e 20,75%, a torrada 15,39%, a solúvel 
11,90%, as folhas trituradas 11,51%, e as folhas desidratadas 9,27%. Já para 
determinação da atividade antioxidante foram adicionadas 0,15mL da amostra diluída 
a 2,85mL da solução metanólica de DPPH. A solução foi deixada ao abrigo da luz por 
4 horas. Foram realizadas leituras à 515nm em espectrofotômetro UV/VIS. Como 
resultados a amostra de folhas trituradas apresentaram 88,23%, a tradicional1 87,07%, 
a amostra líquida 87%, a desidratada 86,48 %, a torrada 85,18%, e por ultimo a amostra 
tradicional 2 com 82,21%. 

REFERÊNCIAS 

[1] ABREU, Luciana. Estudo do poder antioxidante em infusões de ervas utilizadas como chás. 2013. 
64p. Dissertação (pós-graduação) – Universidade Federal de Santa Maria- Programa de pós-
graduação em Ciências e tecnologia dos alimentos. Rio Grande do Sul, Santa Maria, 2013. 

[2] PERON, A. P.; MARCOS, M.C.; CARDOSO, S.C.; VICENTINI, V.E.P. Avaliação do potencial citotóxico dos 
chás de Camellia sinensis L. e Cassia angustifolia vahl em sistema teste vegetal. Arquivos de Ciências e 
Saúde Unipar, v. 12, n. 1, p. 51-54, 2008 



115 
  
 

 

[3] COUTINHO, I. D.; COELHO, R. G.; KATAOKA, V. M. F.; HONDA, N. K.; SILVA J. M. R.; VILEGAS, W. 
Determinação da concentração de compostos fenólicos e a evolução dos antioxidantes. Eclet Química. 
V. 33, p. 53-60, 2008.  



116 
 
 

 

DIFICULDADES DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO NO ENSINO DE 
QUÍMICA: METODOLOGIA E FORMAÇÃO DOCENTE 

Israel Peres GOMES1; Maria Beatriz Alonso do NASCIMENTO2 

(1,2)Fundação Educacional do Município de Assis (FEMA/IMESA) - Assis – SP – Brasil 
israelperes1@hotmail.com1, bia@femanet.com.br2 

A formação profissional de professores, especialmente neste contexto, os professores de 
Química, considerados agentes articuladores do processo ensino-aprendizagem, deve 
favorecer a criação de mecanismos apropriados para torná-lo livre de obstáculos, 
impedindo o fracasso do trabalho realizado e apresentado como resultado satisfatório 
o aumento do rendimento e do interesse dos alunos [1]. Nesta perspectiva pretendeu-
se fazer uma breve caracterização da docência universitária em Química, explicitando 
aspectos relevantes da formação dos profissionais e suas consequências na prática 
docente no Ensino Médio, evidenciando também caminhos para a formação de 
professores que favoreçam sua atuação, o aproveitamento e o rendimento escolar de 
seus alunos [2]. A referida pesquisa, realizada através de questionário com perguntas 
objetivas, teve como sujeitos, professores que atuam nas instituições da Rede Estadual 
de Ensino do Estado de São Paulo e professores que atuam no curso de Licenciatura 
em Química do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis – IMESA/Fundação 
Educacional do Município de Assis - FEMA, analisando suas práticas no contexto da 
Educação. Após tabulação, análise e quantificação dos dados obtidos, foi possível 
observar que as metodologias utilizadas pelos professores participantes que atuam no 
Ensino Médio, atingem os objetivos previstos e considerados não só pelos docentes e 
escolas, mas também pelas referidas Secretarias Estaduais de Educação e o Ministério 
da Educação. Porém, alguns fatores presentes no contexto escolar devem ser 
considerados como comprometedores no que se refere ao rendimento dos alunos na 
disciplina de Química, entre eles deve-se elencar a indisciplina, considerada causa do 
fracasso do rendimento escolar e da aprendizagem; assim como dificuldades de 
relacionamento entre professores e alunos e das práticas, pouco estimuladoras, 
desenvolvidas em salas de aula. 
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A Brachiaria é“ comumente“ classificada“ como“ ȃerva“ daninhaȄ por várias atividades 
agrícolas [1], mas de importância indubitável ao criador de ruminantes de corte/leite. 
Na região geoeconômica do centro oeste paulista, essas plantas silvestres possuem 
ótimos potenciais proteicos. O objetivo deste trabalho foi determinar o teor de proteína 
da Brachiaria brizantha satrf encontrada em Ourinhos e Platina-SP e compará-las às 
analisadas de outras regiões do estado e do país, a fim de propor novas formas na 
produção de ração animal e suplementação sustentável. As amostras das parcelas 
foram coletadas, processadas e quantificadas pelo método de micro Kjeldahl. A 
identificação das espécies de Brachiaria foram efetuadas com base na morfologia, 
fisiologia e taxonomia do padrão da planta e da região de potencial hidrométrico 
sedimentar propício [2]. Os resultados mostraram que a Brachiaria encontrada foi de 
alto potencial proteico na matéria orgânica bruta seca. O estudo 
Bioquímico/Bromatológico das amostras revelou que as mesmas estão condizentes com 
valores propostos pela literatura de 9 a 10% [3], estatisticamente viável, para 
desenvolvimento de produto blend suplementar de proteína destinado a este nicho e 
quiçá investimento industrial nesse ramo. As amostras coletadas, em uma das fazendas 
envolvidas (Santa Terezinha-MS), atingiram em suas melhores condições 9,50% e 10,75% 
de proteína bruta, e na região de Platina-SP, 7,93% resultado expressivo de g por kg 
(%) de proteína bruta, levando–se em consideração os fatores inerentes e interferentes 
na determinada época do ano. Assim sendo, fora desenvolvido um produto blend na 
forma de suplemento mineral proteico e realizado teste bromatológico e quantificação 
das matérias minerais anexadas. 
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A poluição dos rios provoca sérios problemas no abastecimento das cidades, trazendo 
riscos à saúde e ao bem estar da população [1]. Nesse aspecto o presente trabalho 
teve como objetivo avaliar a influência de despejos de uma indústria sucroalcooleira 
na qualidade da água do Rio das Cinzas por meio de medições de pH, amônia, nitrato, 
nitrito, fosfato total, DBO, coliformes fecais e totais e bactérias heterotróficas e 
comparou-se os resultados com os padrões estabelecidos para na Resolução CONAMA 
357/2005 para águas doces de classe II [2]. As coletas foram realizadas em três pontos 
distintos, à montante (ponto 1) e à jusante (pontos 2 e 3) ao despejo de efluentes, em 
junho, julho e agosto de 2016 e levadas ao laboratório para análise de parâmetros 
microbiológicos e físico químicos, como recomendam os métodos oficiais [3,4]. Na 
primeira coleta, as concentrações DBO no ponto 1 e 2, fosfato nos pontos 2 e 3 e 
coliformes fecais nos pontos 1 e 2 excederam os limites estabelecidos pela legislação. 
Na segunda coleta observou-se que as concentrações dos coliformes fecais nos pontos 
1, 2 e 3 apresentaram-se fora dos padrões exigidos pelo CONAMA. Na terceira coleta, 
as concentrações de DBO nos pontos 1 e 3, e coliformes fecais nos pontos 1, 2 e 3 
excederam os limites estabelecidos pela legislação. Todos os outros parâmetros 
analisados na água, nas três coletas realizadas, estiveram dentro do que é 
estabelecido pela resolução. 
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A água é essencial para a manutenção da vida, sendo ela um recurso de extrema 
importância para o ser humano [1]. O fornecimento de água de má qualidade e o mau 
saneamento constitui a maior causa mundial de morte infantil [2]. Este trabalho teve o 
objetivo verificar a qualidade da água ofertada nos bebedouros das escolas do 
município de Andirá-PR. As amostras foram coletadas a cada 60 dias, em quatro escolas 
municipais, levadas ao laboratório para análise de parâmetros microbiológicos 
Coliformes Totais e Escherichia Coli, e os parâmetros físico–químicos pH, cor, turbidez, 
dureza total, amônia, nitrato, nitrito, ferro, flúor e cloretos, como recomendam os métodos 
oficiais [3,4]. Após as análises, as amostras tiveram seus resultados comparados com a 
Portaria MS 1.469/2005 [5]. Nas duas coletas realizadas, verificou-se ausência de 
coliformes totais e E. Coli. Os padrões físico-químicos dureza total, cloreto, cor, turbidez, 
pH, amônia, nitrito, nitrato e ferro obtiveram valores abaixo do máximo permitido, pela 
Portaria. O parâmetro flúor esteve dentro do que é estabelecido em metade das 
amostras coletadas, o que pode se apresentar como um risco à preservação da saúde 
bucal dos consumidores. 
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O setor de vendas de suplementos alimentares vem crescendo cada vez mais nos dias 
de hoje. As pessoas estão se interessando e buscando por dietas saudáveis seja para 
uma melhor qualidade de vida ou para estética corporal, e para suprir o déficit de 
determinados nutrientes, a busca por suplementos é cada vez maior. Dentre a grande 
variedade de suplementos alimentares que encontramos no mercado, os mais buscados 
são os à base de proteínas (Whey Protein) e aqueles que aceleram o metabolismo 
ajudando na redução de peso (termogênicos). O objetivo deste trabalho é analisar a 
quantidade de proteínas em whey proteins e hipercalóricos de marcas variadas 
(nacionais e internacionais) e verificar se o produto possui realmente a quantidade de 
proteínas informada em sua respectiva tabela nutricional.  

Para as análises foram coletadas nove amostras sendo elas seis Whey Proteins e três 
hipercalóricos, todas de marcas diferentes. As análises foram feitas em triplicatas no 
laboratório utilizando o método convencional e mais preciso para quantificar proteínas 
chamado“de“ȃmétodo“de“KjeldahlȄ,“onde“uma“pequena“quantidade“de“amostra“passa“
por uma série de reações e no final através de um cálculo de conversão podemos 
chegar ao resultado final. De acordo com os resultados obtidos, cinco apresentaram 
resultados satisfatórios (de acordo com a tabela nutricional) e quatro insatisfatórios 
(diferente do apresentado na tabela nutricional). 
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O uso de fontes de energia alternativa aos combustíveis fósseis vem recebendo 
destaque no Brasil e no mundo, principalmente após os grandes impactos no custo do 
petróleo na década de 1970. A biomassa vem ganhando destaque dentre estas 
energias, pois a sua decomposição libera CO2 na atmosfera, que no decorrer no seu 
ciclo é transformado em hidratos de carbono, através da fotossíntese realizada pelas 
plantas, processo este que não agride o meio ambiente [1]. 

No Brasil existe a biomassa agrícola que é proveniente de variadas culturas, tais como: 
mandioca, algodão, milho, arroz, cana-de-açúcar, amendoim, etc. Estes resíduos tem um 
alto poder calorífico, sendo capazes de liberar energia na queima direta nas caldeiras, 
e também após compactação para formação de briquetes, substituto da lenha no 
Brasil. O briquete é um biocombustível sólido, originário de um processo de fabricação 
feito a partir da compactação de resíduos lignocelulósicos que são ótimos devido ao 
mínimo volume, e ideal para uso em caldeiras industriais, fornos de padarias, pizzarias, 
cerâmicas, lareiras e outros, facilitando o manuseio e limitando o custo com o transporte 
[2]. 

Primeiramente foram realizados o cálculo de geração de resíduo da casca de 
mandioca, na qual 10% é de resíduo gerado [1]. Os resíduos foram doados pela fábrica 
de amidos do interior de SP, onde as amostras foram secas ao sol, e após secagem 
foram trituradas para a realização das análises físico-químicas de densidade, umidade, 
teor de cinzas e poder calorífico. Obteve-se um valor de umidade de 12,37%, o qual 
está favorável para conservação deste resíduo, pois um alto teor de umidade faz com 
que o processo de combustão seja mais baixo. 
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O crescimento da população idosa é visualizado mundialmente e em nosso país, as 
modificações ocorrem de forma bastante acelerada. Diante da transição demográfica, 
caracterizada por um contingente maior de pessoas idosas com algum grau de 
dependência em suas atividades diárias, tem demandado cada vez mais cuidadores 
formais ou informais. Haja vista que o ato de cuidar é inerente ao ser humano, já que 
desde o nascimento necessita-se de cuidados e isso perdura por toda vida, mesmo 
que este se faça pouco notável em algumas fases, mas que não deixa de existir [1]. 

Em decorrência desse contexto, o qual nota-se o crescente número de cuidadores, 
sejam formais ou informais, bem como a importância de um olhar ampliado para a saúde 
destes, a presente pesquisa pretende identificar no curso de enfermagem do Instituto 
Municipal de Ensino Superior do município de Assis-SP quantos graduandos atuam como 
cuidador de idosos, seja formal ou informal. Assim como caracterizar o nível sócio-
demográfico destes, e posteriormente avaliar naqueles que atuam como cuidadores 
informais o nível de sobrecarga física, emocional e social, relacionando a sobrecarga 
identificada com algumas variáveis sócio-demográficas.  
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A Atenção Básica à Saúde caracteriza-se por promover ações de cunho coletivo ou 
mesmo individual que promovam a saúde, de modo a prevenir doenças ou agravos, 
proteger, diagnosticar, tratar e reabilitar [1]. Entre os instrumentos de política de saúde 
pública, tem-se a vacina como um método em destaque. É através da vacinação que 
muitas doenças se tornaram praticamente extintas em nosso território, uma vez que ao 
ser vacinado, o indivíduo torna-se imune e evita assim, o contagio pela doença [2]. O 
presente trabalho analisou, através de uma revisão bibliográfica, analisar as mudanças 
no calendário vacinal da criança de 0 a 5 anos, de acordo com a epidemiologia e 
identificou as causas que levaram às mudanças no calendário vacinal, e seus benefícios 
para as suas mudanças. Concluiu-se que a vacinação é realizada de acordo a 
proporcionar imunização do indivíduo contra doenças que se pode prevenir, assim as 
mudanças se fazem periódicas em função dos diferentes contextos, aonde sempre que 
houver alteração na situação epidemiológica as indicações de vacinação se 
modificam, isto faz-se necessário para então continuar a garantir os princípios do PNI.  
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Apresente pesquisa, tratou-se de uma revisão de literatura crítica-reflexiva visando 
sobre a importância de discutirmos acerca do entendimento da sexualidade. Desta 
forma, compreendeu-se que a sexualidade se trata de um conjunto de valores e 
práticas corporais culturalmente legitimidade na história da humanidade [1]. Mais do 
que pertinente a atividade sexual e sua dimensão biológica, ela diz respeito a uma 
dimensão intima e relacional que compõe a subjetividade das pessoas e suas relações 
com seus pares e com o mundo. O homossexualismo foi considerado patologia e teve, 
no código internacional de doenças a classificação [2]. Nesse interim, os homossexuais 
foram vitimizados pela doença ignorância e preconceito que lhes causaram grandes 
sofrimentos físicos e morais. Acredita-se que a falta de informação referente ao 
homossexualismo e um dos fatores agravantes, sendo necessário que os futuros 
profissionais de saúde estejam preparados e capacitados para enfrentar os 
preconceitos, conscientizando a população frente a opção sexual, podendo assim 
mudar o conceito de homossexualismo para esses. Para obter o levantamento de dados 
referente ao homossexualismo na formação do profissional de enfermagem, nota-se a 
importância de se tratar o tema proposto, não somente pelo número de pessoas 
homossexuais ter crescido, mas também devido ao grande preconceito que ainda e um 
fato no mundo atual, bem como, o atendimento da diversidade sexual é uma realidade 
na contemporaneidade e devemos garantir os direitos da vida com dignidade humana. 
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Segundo Oliveira (2011), a parada cardiorrespiratória (PCR) é a cessação violenta 
das funções cardíacas, respiratórias, neurológicas, definida pela inconsciência, 
ausência de pulso, respiração ausente ou anormal. Após uma PCR ser identificada é 
necessário aplicar Ressuscitação Cardiopulmonar (RCP), com uma sequência de 
manobras que são atualizadas a cada cinco ano, por meio de vários estudos, pela 
American Heart Association (AHA) para Ressuscitação Cardiopulmonar e Atendimento 
Cardiovascular de Emergência. 

O objetivo do presente estudo foi apresentar as novas diretrizes da AHA 2015, 
identificando as principais atualizações. 

Tratou-se de um estudo exploratório, por meio de uma pesquisa bibliográfica, nos quais 
foram acessados base de dados SciELO, BIREME, LILACS, BDENF. Foram utilizados 2 
artigos, disponíveis online em texto completo. Os descritores usados foram: urgência e 
emergência, ressuscitação cardiopulmonar, leigos, ACLS, AHA. 

O presente trabalho trouxe como resultado o uso de time de resposta rápida (TRR) 
intra-hospitalar, usado como sistemas de sinais de alerta iniciais. A AHA atualizou em 
2015 programas comunitários de DEAs para socorristas leigos, diante dos estudos 
mostrou evidência de maior sobrevivência à PCR quando é utilizado precocemente o 
DEA. As compressões torácicas deverá ser aplicadas no mínimo 100 e no máximo 120 
por minuto. O uso de naloxona foi aprovado para socorristas leigos treinados e 
profissionais de saúde. 

Através do trabalho realizado podemos concluir a extrema importante de profissionais 
de saúde se manterem atualizados, e de leigos serem treinados e capacitados para 
realizar o suporte básico de vida. Nota-se que os protocolos eram atualizados a cada 
cinco anos, e agora serão atualizados periodicamente, trazendo dados importante e 
significativos para o atendimento a urgência e emergência. 
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O estudo das coberturas vacinais segundo condições de vida fornece uma 
oportunidade para a investigação acerca da concretização de políticas públicas 
compensatórias, isto é, intervenções programadas e executadas, preferencialmente pelo 
Estado, buscando diminuir as diferenças entre os grupos sociais produzidas por 
diferentes inserções na organização social. O presente estudo teve como objetivo 
investigar a cobertura vacinal de mulheres em idade fértil, pré-natal e puérperas como 
importante instrumento de políticas públicas para prevenção de doenças pela 
imunização e Avaliar os fatores de risco que propiciaram a vacinação inadequada 
sem cumprimento do calendário nacional de vacinação. Foi realizado um estudo 
exploratório-descritivo de abordagem qualitativa da cobertura vacinal de 75 mulheres 
imunizadas no período fértil, pré-natal e puerperal com idade variando entre 19 e 42 
anos. A vacina em mulheres na idade reprodutiva, antes ou durante a gestação, confere 
a elas resistência a doenças e, ao recém-nascido, uma imunidade passiva. Todas as 
mulheres (100%) entrevistadas possuíam carteira de vacinação e todas as puérperas 
(100%) receberam orientações médica e da equipes multiprofissional enfermagem. A 
vacinação na idade fértil, pré-natal, puérperas é fundamental para a prevenção de 
várias doenças transmissíveis. No grupo de mulheres em idade fértil 10 (13%) não 
consideraram importante a vacinação com Hepatite B. A identificação da cobertura 
vacinal e dos fatores responsáveis pelo retardo ou pela falta de imunizações é ação 
fundamental para a adequada monitorização dos programas de vacinação 
principalmente em adultos [1]. A imunização deve ser realizada preferencialmente antes 
dos tratamentos de infertilidade, pois algumas delas não podem ser administradas no 
período da gestação. 
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A OPAS - Organização Pan-Americana de Saúde de 1978, define educação 
continuada como sendo um processo permanente e constante de educação, que vem 
acompanhado de uma formação básica em atualizar e melhorar as capacidades das 
pessoas ou dos grupos, frente às mudanças técnicas e científicas perante as 
necessidades sociais propostas. O objetivo desse estudo é observar a atitude dos 
mesmos diante a educação continuada e verificar se é aplicada como busca de 
atualização de conhecimento. Este projeto foi desenvolvido com intuito de aprender 
sobre o processo de ensino e aprendizagem na didática aplicada a profissão 
enfermagem como requisito na disciplina de didática aplicada à enfermagem e 
Educação em Saúde. Através de uma pesquisa exploratória que será realizada com os 
docentes do curso de graduação de Enfermagem na Fundação Educacional do 
município de Assis.  Acredita-se que com a pesquisa esses profissionais que ainda não 
aplicam ou não participam de educações continuadas, comecem a dar maior 
importância, usando-a como recurso para obter conhecimento tanto na assistência 
quanto na docência, melhorando assim a qualidade dos seus atendimentos e de suas 
aulas. 
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A possibilidade de abordar a criança nos espaços de sua vida cotidiana (domicílio e 
instituições de educação infantil) amplia a capacidade de atuação na prevenção de 
doenças, na promoção da saúde e identificação de necessidades especiais em tempo 
oportuno [1]. Este estudo objetivou descrever a assistência de enfermagem realizada 
em instituição de educação infantil particular do município de Assis (SP). Trata-se de um 
estudo exploratório-descritivo e transversal, de abordagem qualitativa. A clientela 
atendida foram crianças entre 0 a 6 anos institucionalizadas, os responsáveis e 
funcionários. A ficha de inscrição das crianças foram utilizadas para apurar a realidade 
sócio-econômico-cultural em que estão inseridas. Posteriormente foram elaboradas 
práticas educativas, para a saúde como: capacitação das educadoras e estagiárias; 
grupos de discussão com as mães, pais ou responsáveis, enfocando temas da saúde 
infantil com a utilização de cartões ilustrativos e descritivos; pesagem periódica das 
crianças com análise e planejamento de intervenções; acompanhamento do cartão de 
vacina; higiene corporal para as crianças utilizando teatro com fantoches, cartazes e 
desenhos. Através de encontros com os profissionais da instituição foram levantados 
junto aos mesmos os temas de saúde prioritários, bem como os pontos de preocupação 
em relação à saúde das crianças, que as educadoras gostariam de ser ajudadas a 
enfrentar. Neste sentido, os temas escolhidos foram: vacinação, diarreia, desidratação, 
desnutrição, febre, exame físico e higiene. Após comunicação sobre o estudo e 
autorização das chefias mediatas e imediatas, foram realizadas as atividades 
programadas. Através dos temas levantados foi possível capacitar as educadoras, 
analisar o estado nutricional das crianças realizando as intervenções juntamente com 
a nutricionista responsável pelo cardápio da escola, monitoramento do cartão de 
vacina bloqueando um surto de catapora e conjuntivite, melhoria da higiene corporal 
das crianças. 

REFERÊNCIAS 

[1] BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações Programáticas 
Estratégicas. Agenda de compromissos para a saúde da criança e redução da mortalidade infantil. 
Brasília: Ministério da Saúde, 2004. 80 p.  



130 
 
 

 

CONHECIMENTO DOS DISCENTES DO CURSO DE ENFERMAGEM 
QUANTO À URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 

Izabela Aparecida Moro da SILVA1; Caroline Lourenço de Almeida PINCERATI2 

1Graduanda em Enfermagem pela Fundação Educacional do Município de Assis. 
2Enfermeira. Mestre em Saúde Pública (USC). Docente do curso Bacharelado em Enfermagem pela 

Fundação Educacional do Município de Assis. 
izinhamoro@hotmail.com1, caroline_lat@hotmail.com2 

A Parada Cardiorrespiratória (PCR), segundo Oliveira (2011) é definida como cessação 
violenta das funções cardíacas, respiratórias e neurológicas. A realização da 
Ressuscitação Cardiopulmonar (RCP) é de extrema importância para a sobrevida do 
paciente, a assistência vai depende do conhecimento dos profissionais para identificar 
a PCR, realizar manobras adequadas e agilidade. E geralmente os profissionais de 
enfermagem são os primeiros que presenciam uma PCR.  

O presente trabalho teve como objetivo caracterizar a percepção dos alunos 
graduandos de enfermagem sobre o autoconhecimento a respeito do atendimento em 
urgência e emergência, identificar as deficiências e fortalezas no conhecimento dos 
alunos sobre protocolo RCP, apresentar o novo protocolo de RCP conforme AHA e 
avaliar o conhecimento dos discentes quanto à identificação e o protocolo de PCR. 

O trabalho foi realizado através de uma pesquisa com abordagem quantitativa, 
através de um questionário estruturado pela autora, com questões aplicadas aos 
discentes do curso de enfermagem da Fundação Educacional do Município de Assis 
(FEMA), nos dois últimos anos do curso, ao total foram 41 participantes, regularmente 
matriculados. 

Na análise das amostras, foram observados que os discentes têm um déficit no 
conhecimento básico para realizar um atendimento de qualidade a uma vítima em PCR, 
pois não sabem qual a abordagem inicial para identificar uma PCR, não sabem quais 
os passos a serem seguidos quando a PCR é identificada, e também mostraram não 
saber qual carga de choque inicial deve ser aplicado com um desfibrilador monofásico. 
Diante dos dados da pesquisa, os discentes não se encontram preparados 
teoricamente para atender com eficácia e qualidade uma vítima em PCR, quanto às 
últimas atualizações do protocolo de RCP segundo a AHA 2015. 

REFERÊNCIAS 

OLIVEIRA, Antonio Claudio. Manual do socorrista. 1ºed. São Paulo: Editora Martinari, São Paulo, 2011. 



131 
  
 

 

OBESIDADE INFANTIL 

Amanda Lemes de ABREU1; Alessandra Aparecida de Oliveira dos SANTOS2; Ariane 
Greice SILVEIRA3; Caroline Leite e SILVA4; Flavia Barreiros Amorim SILVA5; Nayara de 

Souza Santos de LIMA6; Mariana Carolina Vastag Ribeiro de OLIVEIRA7 

(1,2,3,4,5,6)Discentes do curso de  Enfermagem do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis da 
Fundação Educacional do Município de Assis- FEMA 

7Docente do curso de Enfermagem do Instituto Município de Ensino Superior de Assis da Fundação 
Educacional do Município de Assis- FEMA 

 amanda_laof@outlook.com1, marianacvastag@yahoo.com.br7 

Introdução: Obesidade infantil tem algumas relações sobre à ingestão de alimentos 
inadequados muito cedo, distúrbios na alimentação, relação familiar instável e 
problemas genéticos. A criança está mais vulnerável para o surgimento da obesidade 
entre o primeiro ano de vida até a fase pré-escolar. Objetivos: Identificar segundo os 
autores o conhecimento das mães sobre o risco de uma má alimentação. Justificativa: 
A busca por conhecimento e pesquisas cada vez mais frequentes são essenciais no 
processo de prevenção da obesidade infantil, nota-se o crescente interesse de 
profissionais de saúde e sociedade em geral em buscar métodos que incentive e visem 
a qualidade de vida de crianças com a patologia. Torna-se de grande valia os 
estudos relacionados a essa temática, pois quanto maior o conhecimento sobre 
determinado assunto, maior a eficácia das técnicas exercidas para combater. 
Metodologia: Trata-se de um estudo do tipo qualitativo, exploratório bibliográfico, 
que irá conter análise de dados. Foi realizada a busca de trabalhos científicos 
confiáveis, através da base de dados LILACS. Resultados finais: Evidencia-se a 
dificuldade que a criança vítima de obesidade possui acerca de muitos aspectos, não 
somente físicos, e sim relacionados ao convívio social-afetivo e maior ainda aspectos 
psicológicos. O prejuízo no modo em que a criança obesa é criada, torna-se evidência 
de uma estrutura familiar mal desenvolvida, em que os pais utilizam da autoridade e o 
julgamento para dominar os filhos na tentativa de suprir as carências concretas 
(alimento) em detrimento das afetivas. 
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Introdução A úlcera de perna é considerada uma síndrome que se caracteriza pela 
perda irregular ou circunscrita do tegumento, que pode atingir o tecido subcutâneo e 
outros tecidos subjacentes, acomete as extremidades dos membros inferiores e pode ser 
desencadeada por diversos fatores. [1] 

As úlceras venosas são consideradas um problema de saúde pública mundial, pois 
possui incidência elevada, apresentando um alto custo no tratamento e interferindo na 
qualidade de vida dos pacientes tanto nos aspectos físicos, emocionais e sociais, 
podendo até levar a perda da capacidade laboral e ao aumento das aposentadorias 
precoces. [2] 

Hipótese A partir dessa pesquisa será possível disponibilizar uma informação recente e 
atualizada acerca do número de pessoas com úlcera de membros inferiores no município 
de Assis-SP.  

Objetivos Identificar as principais dificuldades de levantamento do número de pessoas 
com úlcera de membros inferiores pela rede de atenção básica.  

Metodologia Trata-se de uma pesquisa de campo, de caráter quanti-qualitativo. O 
cenário da pesquisa abarcará todas as Estratégias de Saúde da Família (E.S.F), e todas 
as Unidades Básicas de Saúde (U.B.S) do município de Assis-SP. Os dados serão 
coletados por meio de aplicação de formulário elaborado para atingir os objetivos do 
trabalho, após aprovação do CEP indicado pela Plataforma Brasil, em consonância 
com a Resolução 466/2012. 

Descritores: úlcera de membros inferiores, úlcera de perna. 
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O envelhecer é uma etapa da vida do homem natural onde ocorrem processos naturais 
e mudanças como, físicas, sociais e psicológicas e modificações como tecnologia de 
uma vida agitada. 

Temos uma Sociedade despreparada para a mudança do perfil populacional, a 
qualidade de vida não acompanha a evolução mesmo que elas estejam vivendo mais. 
Fato preocupante para a população idosa é o envelhecimento sem qualidade e 
carência e falta de suporte para um envelhecer com saúde. Partimos da hipótese que 
idoso que pratica atividade física e participa de grupo de interação social, apresenta 
maior índice de qualidade de vida. 

Os objetivos são caracterizar a qualidade de vida na população idosa; avaliar a 
qualidade de vida do idoso; identificar os fatores de proteção e promoção a 
qualidade de vida de idosos; identificar os riscos a qualidade de vida de idosos; 
apontar ações de promoção a qualidade de vida de idosos. 

Trata-se de pesquisa, seguindo metodologia qualitativa, exploratória bibliográfica, que 
combina as características básicas dos estudos, ou seja, a busca de trabalhos 
científicos confiáveis, e de revistas respeitadas e indexadas. A pesquisa encontra-se em 
fase de coleta de dados. 
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A violência contra a pessoa idosa, é aquilo que se faz em omissão e ações realizadas 
uma vez ou muitas vezes, que prejudicará o idoso de alguma forma. 

Temos como objetivo geral, caracterizar a violência, no ambiente familiar, a qual os 
idosos estão expostos. 

Trata-se de pesquisa de abordagem qualitativa, exploratória bibliográfica, com síntese 
de produções científicas através de revisão integrativa, realizada nos meses de abril e 
maio de 2016, através da base de dados LILACS, chegou-se a amostra final de 10 
artigos. 

Temos como resultado o perfil da vítima em que a maioria foi mulheres com 66,7%, ao 
estado civil a maioria eram casados 50%, debilitados fisicamente 25%, os agressores 
eram em maior quantidade os filhos 36%. O fator causador da violência foi à 
dependência financeira 26,3% e o principal tipo de violência foi à psicológica, as 
consequências e suporte ao idoso não foram abordados nos artigos. 

Pode-se observar que existe violência contra o idoso no ambiente doméstico a 
violência e que ela está crescendo. E é de suma importância que o idoso receba um 
suporte adequado, para superar a triste realidade de estar sendo violentado nessa 
fase da vida. 
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Há uma emergente necessidade dos profissionais se manterem atualizados e realizarem 
capacitações a respeito da técnica Ressuscitação Cardiopulmonar (RCP). Aonde tais 
aspectos configuram-se como elementos essenciais para uma melhor qualidade na 
prestação de atendimento extra-hospitalar com a diminuição de sequelas e por 
proporcionarem a sobrevida dos pacientes caracterizados como vítimas de uma 
parada cardiopulmonar, os quais necessitam de atendimento imediato para não evoluir 
ao óbito. 

Assim, o presente estudo teve como intuito avaliar o conhecimento dos profissionais de 
saúde quanto à última atualização do protocolo de RCP 2015 publicado pela 
organização American Heart Association (AHA), através de um estudo de campo com 
abordagem quantitativa que utilizou como instrumento de pesquisa um questionário 
estruturado e elaborado pela autora e aplicado nos profissionais de saúde que atuam 
na intervenção do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU). 

Apesar da avaliação aos profissionais serem limitadas por serem perguntas fechadas, 
observou-se após a correção que a uma deficiência dos colaboradores de 
conhecimento teórico. A situação pode refletir na qualidade do cuidado prestado, 
deixando de atingir os objetivos que deveriam ser garantidos pelo serviço de 
atendimento conforme estabelece a organização regulamentadora. 
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A habilidade de comunicação interpessoal terapêutica deve ser um dos requisitos 
desenvolvidos pelos enfermeiros para lidar com suas emoções e os sentimentos dos 
pacientes. O presente trabalho trata-se de uma revisão literária, de caráter qualitativo, 
com o objetivo de observar as dificuldades e as habilidades de comunicação 
interpessoal e terapêutica. Este projeto foi desenvolvido com intuito de aprender sobre 
o processo de ensino e aprendizagem na didática aplicada a profissão enfermagem 
como requisito na disciplina de didática aplicada à enfermagem e Educação em 
Saúde. A pesquisa será realizada na base de Lilacs, Scielo e Bireme. A necessidade da 
criação do vínculo terapêutico no campo de estágio da turma do 4° ano de 
enfermagem FEMA fez com que houvesse o interesse em pesquisar sobre esse assunto, 
onde nos deparamos com a difícil tarefa de se prestar um atendimento terapêutico sem 
expor opiniões pré formadas sobre os casos clínicos dos pacientes e seus familiares. 
Comunicar com qualidade passa pela compreensão do que queremos trocar com as 
pessoas, o que queremos colocar em comum, qual a nossa capacidade de estar 
trocando com o outro, qual o nível de troca que somos capazes de fazer com alguém 
que está precisando de ajuda, da disponibilidade e do conhecimento de alguém que 
se dispõe a ser um profissional de saúde [1]. 

Palavras chave: Habilidade, comunicação, interpessoal. 
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Nos anos de 1950 Dorothea Elizabeth Orem já enfocava o papel dos enfermeiros 
quanto ás necessidades humanas básicas dos doentes propondo que os diagnósticos 
de enfermagem deveriam ser diferentes dos diagnósticos médicos. A pesquisa teve como 
objetivo expor de forma clara uma das teorias dentro da enfermagem denominada: 
Teoria do Déficit do Autocuidado (Dorothea Orem) e propor uma reflexão acerca da 
importância da sua utilização na prática diária da enfermagem . Este projeto foi 
desenvolvido com intuito de aprender sobre o processo de ensino e aprendizagem na 
didática aplicada a profissão enfermagem como requisito na disciplina de didática 
aplicada à enfermagem e Educação em Saúde. Em uma revisão bibliográfica dos 
últimos cinco anos foram analisados reflexivamente a Teoria do Déficit do Autocuidado 
segundo Dorothea Orem [1]. Dentro da teoria proposta pelo trabalho sua composição 
se dá a partir dos seguintes conceitos centrais e inter-relacionados: capacidade de 
autocuidado, ações de autocuidado, demandas de autocuidado terapêutico, déficit 
de autocuidado e capacitação em enfermagem [2]. Acredita-se que com a pesquisa, 
podemos proporcionar e compreender de forma objetiva a implementação da teoria 
no que diz respeito à manutenção da vida diária, saúde e de bem estar psicossocial. 

REFERÊNCIAS 

[1] SILVA, José Vitor da; SILVA, Cristiane Giffoni Braga (org). Teorias de Enfermagem. 1 ed. São Paulo, SP, 
2011. 

[2] PIRES, Alessandra Fontanelli; Santos, Bruna Novais dos; Santos, Patricia Novais dos; Brasil, Vanessa 
Rocha; Luna, Aline Affonso. A Importância da Teoria do Autocuidado de Dorothea E. Orem no Cuidado 
de Enfermagem. Rev. Rede de Cuidados em Saúde, Rio de Janeiro, RJ, 2015, p. 1-4. Disponível em: 
publicacoes.unigranrio.edu.br/index.php/rcs/article/viewFile/2533/1292. Acesso:19/09/2016 . 



138 
 
 

 

DIFERENÇA ENTRE GRUPO E COMPORTAMENTO DE RISCO NA 
INFECÇÃO DO VÍRUS HIV 

Andrea FORCATO1; Englismeire Carlos RODRIGUES2; Gabriela Pretel da SILVA3; Gisele 
Porto de SOUZA4; Regina Lucia da SILVA5; Suelen Almeida de SOUZA6; Thaysa 

Rafaela Squarsso CRISTOVÃO7; Elizete Mello da SILVA8 

(1,2,3,4,5,6,7)Discente do curso de Enfermagem pela Fundação Educacional do Município de Assis (FEMA) 
8Professora da FEMA e Doutora em história e sociedade pela Universidade Estadual Paulista  

bia_forcato@hotmail.com1, meire.rodrigues.14@gmail.com 2, gabi.pretel@hotmail.com3, 
gijulia1@hotmail.com4, reginalucia.rls@hotmail.com 5, suelen-souza98@hotmail.com6, rafaela-

squarsso@bol.com.br7, dedemelo@femanet.com.br8 

Nos dias atuais não há especificamente grupo de risco pra o vírus HIV e sim 
comportamento de risco. Este projeto foi desenvolvido com intuito de aprender sobre o 
processo de ensino e aprendizagem na didática aplicada a profissão enfermagem 
como requisito na disciplina de didática aplicada à enfermagem e Educação em Saúde 
no tema prevenção de doença, mecanismo de transmissão de DST e doenças 
infectocontagiosas. Portanto, o objetivo deste estudo foi observar a diferença entre 
grupo e comportamento de risco para infecção pelo vírus HIV. Foi realizado um 
levantamento bibliográfico com base nos dados de artigos retirados do Google e 
Scielo, analisando também a dificuldade dos profissionais de enfermagem em trabalhar 
a prevenção nesta questão. Constatou-se que houve um grande aumento de 
infectados pelo HIV entre idosos, heteros e adolescentes comparados com os anos de 
1980 quando havia um grupo característico homossexual e usuários de drogas. 
Conclui-se que há uma diferença entre grupo e comportamento de risco nas diferentes 
faixas etárias e também a forma de trabalhar a prevenção. 
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Este trabalho tem como objetivo conscientizar e educar aconselhando os possíveis 
problemas que os acompanhantes hospitalares ocasionam por falta de informação 
dentro do âmbito hospitalar, a partir de uma cartilha explicativa sobre a 
ȃConscientização“ e“ educação“ para“ acompanhantes“ hospitalaresȄ.“ Este“ projeto“ foi“
desenvolvido com intuito de aprender sobre o processo de ensino e aprendizagem na 
didática aplicada a profissão enfermagem como requisito na disciplina de didática 
aplicada à enfermagem e Educação em Saúde. Será entregue uma cartilha 
autoexplicativa de conscientização para mudanças comportamentais a fim de estimular 
funcionários e pacientes a manter o bom andamento da rotina hospitalar. Espera-se 
que a partir da educação continuada possamos alcançar os acompanhantes pois 
enfermeiros serão os disseminadores desta conscientização e regras aplicada à 
melhoria do cuidado. 
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O estudo objetivou identificar o conceito de qualidade na assistência de enfermagem 
hospitalar e na estratégia de saúde da família na perspectiva dos acadêmicos que se 
encontram no Programa de Supervisão de estágio nos dois últimos anos do curso de 
Bacharelado em Enfermagem, bem como, a sua diferenciação na perspectiva literária 
com os avanços na tecnologia do cuidado [1]. Trata-se de um estudo descritivo-
exploratório, com abordagem qualitativa dos dados, realizada com a finalidade de 
avaliar o conceito de qualidade na assistência de enfermagem em ESF na perspectiva 
de alunos de graduação em enfermagem. [2] Entende-se se que a qualidade da 
assistência de enfermagem é de extrema importância no processo de saúde-doença, 
devendo assim, receber grande atenção voltada para a ação dos profissionais de 
saúde. Diante desse contexto, é necessário destacar o papel das instituições de ensino 
na busca de melhoria da qualidade dos serviços de saúde, sendo fundamental o 
desenvolvimento do raciocínio crítico e reflexivo do estudante, tornando-os capazes 
de desenvolver ações centradas na integralidade do cuidado e de programar formas 
de avaliar os processos de trabalho e gestão em saúde baseados em resultados 
assistenciais, o que permite atingir excelência nos serviços prestados. Considera-se a 
temática relevante devido ao fato de que um serviço de qualidade é igual a, paciente 
satisfeito através de um atendimento humanizado, e alunos que realizam estágios e 
observam a ação dos profissionais de saúde no local de serviço em que estão inseridos, 
colaboram para uma visão que contempla os inúmeros aspectos que devem ser 
desenvolvidos pelos enfermeiros para o alcance de uma assistência segura e de 
qualidade, através de competência técnica, cuidado holístico e humanizado, 
promoção do autocuidado e gerenciamento adequado da equipe e unidades. 
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Esse estudo trate-se de uma pesquisa de campo e teve como objetivo compreender o 
papel do enfermeiro em relação à orientação à família do portador de Síndrome de 
Down (SD), entender o processo de aceitação da síndrome pela família através do 
aconselhamento do enfermeiro sobre a SD e as repercussões dessa deformidade 
congênita no âmbito familiar. [1] O impacto emocional negativo emerge fortemente ao 
descobrir a condição do filho recém-nascido; porém, posteriormente, surge um 
conformismo em relação à situação, levando a família experimentar sentimentos 
ambivalentes. Acredita-se que a orientação constitua o primeiro passo para a 
superação da nova situação de vida dessas pessoas. O diagnóstico de Síndrome de 
Down pode ser feito em berçário. [2] A presença da criança atípica leva a 
desagregação da família. A intervenção da enfermeira, ensinando técnicas higiênicas, 
alimentares e de estimulação precoce, poderá permitir um ajuste melhor por parte da 
família. Pode-se apreender que o enfermeiro tem um papel imprescindível quanto ao 
aconselhamento e orientação a essa família, sendo, portanto, de responsabilidade dos 
pais a estimulação da independência futura de seus filhos, sob a supervisão do 
profissional enfermeiro. 
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A Enfermagem até alguns séculos atrás era vista apenas como uma simples arte de 
cuidar, entretanto, desde Florence até a atualidade a Enfermagem vem ganhando seu 
espaço, enquanto profissão embasada em ciência específica ao cuidado produzindo 
conceitos capazes de atender às necessidades humanas, consolidando-se como uma 
das principais ciências da saúde. Para que o trabalho do profissional de enfermagem, 
tenha o devido respaldo e reconhecimento científico, a aplicação das teorias no 
desenvolvimento das práticas de enfermagem, desempenham um papel fundamental. As 
práticas de enfermagem, segundo critérios legais, éticos e profissionais devem ser 
embasadas cientificamente e as teorias de enfermagem sustentam essa ciência. 
Entretanto existe um abismo entre a teoria e a prática do cuidado a partir de uma 
ciência estruturada, levando-nos a investigar as possíveis causas que afastam os 
profissionais desse conhecimento em detrimento a uma prática mecanicista e muitas 
vezes empírica. Os objetivos para este estudo serão: levantar junto aos profissionais 
enfermeiros do município de Assis, as principais teorias de Enfermagem que utilizam em 
suas práticas assistenciais; identificar as principais dificuldades para seleção da melhor 
teoria a ser aplicada de acordo com o nível de atenção à saúde; e levantar os 
principais problemas apontados como barreiras para utilização de teorias. Trata-se de 
um estudo qualitativo que abordará o conhecimento dos enfermeiros acerca da 
utilização das teorias de enfermagem. 
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A superlotação em serviço de urgência e emergência vem causando muito desconforto 
por parte dos usuários e também por parte dos profissionais. A constante procura a 
esses serviços vem aumentando devido às facilidades que o mesmo apresenta, ou seja, 
além de ser um serviço disponível 24 horas, onde possuem médicos e demais profissionais 
de prontidão a atenderem, os pacientes saem desses lugares com seus problemas 
resolvidos rapidamente. 

A pesquisa teve como objetivo relatar a visão dos usuários de Assis em relação às 
atribuições do serviço de urgência e emergência e a atenção primária, bem como, 
identificar a satisfação do atendimento dos usuários do serviço de U.E e relacionar a 
satisfação ou insatisfação de acordo com as atribuições do serviço. 

Trata-se de uma pesquisa exploratória, transversal e quantitativa, composta por 
usuários do serviço da Unidade de Pronto Atendimento de Assis, independente do sexo 
e maiores de idade. A pesquisa foi realizada na UPA (Unidade de Pronto Atendimento), 
da cidade de Assis. Foi utilizado como instrumento, um questionário estruturado com 6 
perguntas fechadas elaborado pela autora. 

Evidenciou- se que 77% dos atendimentos que são realizados dentro do serviço de 
urgência e emergência, são de competência da atenção básica. Juntamente com isso, 
o maior motivo de insatisfação dos usuários, é a demora no atendimento. Explicando 
assim, a superlotação do serviço de urgência e emergência.   

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS 1863 de 29 de setembro de 2003. Institui a Política 
Nacional de Atenção às Urgências, a ser implantada em todas as unidades federadas, respeitadas 
as competências das três esferas de gestão. Diário Oficial da União 2003: 29 set. 

MARIN, Maria José Sanches, et al. Fortalezas e fragilidades do atendimento nas Unidades de Saúde 
Tradicionais e da Estratégia de Saúde da Família pela ótica dos Usuários. Texto e Contexto. Jul-Set, 
Enferm. Florianópolis, 2013.  



144 
 
 

 

USO DA ESCALA DE BRADEN E SUA APLICAÇÃO NA ATENÇÃO PRIMÁRIA 
NA PREVENÇÃO DE LESÃO POR PRESSÃO 

Heloisa Helena de Almeida Sanches Pinheiro de BRITTO¹; Luiz Fernando de Andrade 
SILVA2; Mariana Cordeiro DIAS3; Adriana Avanzi Marques PINTO4; Fernanda Cenci 

QUEIROZ5 

(¹,2,3)Graduandos em Enfermagem na Fundação Educacional do Munícipio de Assis.  
4Enfermeira e Docente no curso de Enfermagem na Fundação Educacional do Munícipio de Assis. 
5Enfermeira e Docente no curso de Enfermagem na Fundação Educacional do Munícipio de Assis. 

helobritto_sanches@outlook.com1, dri1981@yahoo.com.br2, nandacq@hotmail.com3 

Os estudos voltados para avaliação da lesão por pressão na Atenção Primária a 
Saúde (APS) se mostram escassos, principalmente com o uso da escala de Braden como 
instrumento de pesquisa. Portanto, o objetivo do estudo é analisar, através de uma 
pesquisa de campo, o uso da escala de Braden para avaliar o risco de desenvolver 
lesão por pressão nos pacientes acamados e avaliar as ações de prevenção 
realizadas tanto pela equipe de saúde como por familiares ou cuidadores.  

Ao analisar como a equipe de enfermagem realiza a avaliação do risco de um paciente 
acamado em desenvolver lesão por pressão, identificamos as seguintes temáticas nos 
resultados parciais, como: Avaliação mediante encaminhamento de outro serviço, busca 
pelos familiares de pacientes que possuem lesão por pressão; Avaliação baseada nas 
condições clínicas e de patologias de base em conjunto com quem realiza o cuidado; 
Avaliação médica ou de enfermagem por meio de visitas que não faz parte da rotina 
da unidade; O serviço que identifica  a necessidade do paciente e o Planejamento 
do cuidado pela equipe com base nas necessidades do paciente. 

Mediante a isso, observa-se a busca do serviço pelos familiares e não pela 
identificação por parte da equipe de saúde. Evidência a inexperiência dos enfermeiros 
da APS em realizar a avaliação para a prevenção de lesões por pressão em pacientes 
acamados.  
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O acúmulo de gordura em um indivíduo denominado como obesidade, pode levar ao 
surgimento de outras patologias. Seu diagnóstico na maioria das vezes é dado pelo 
cálculo do Índice de Massa Corporal (IMC). É uma doença multifatorial que atualmente 
tem alto índice epidemiológico. O tratamento para obesidade envolve dietas 
alimentares, medicamentos, cirurgias entre outros métodos e o mesmo tem como 
dificuldades a pouca adesão. Tem-se como hipótese que a obesidade não é vista 
como uma doença, trazendo assim maiores riscos por conta da baixa adesão ao 
tratamento e cuidados que poderiam preveni-la se fossem realizados. Os objetivos 
deste trabalho são avaliar o estado nutricional e as patologias consequentes da 
obesidade de funcionários de uma instituição de ensino. Tratou-se de um estudo 
exploratório-descritivo, de abordagem qualitativa, que verificou peso e altura para 
cálculo do IMC, hábitos de vida alimentar e atividades praticadas, por meio de 
questionário elaborado. Participaram da pesquisa os funcionários de uma instituição, 
onde pôde-se observar alto índice de obesos com hábitos de vida não saudáveis e 
co-morbidades relacionadas a obesidade. É indispensável concentração de esforços 
em mediações diante da situação encontrada. 
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Erro de medicação é considerado qualquer evento evitável que pode causar ou 
conduzir à utilização inadequada de medicação ou dano ao doente enquanto o 
mesmo esta sobre controle do profissional de saúde (WHO, 2009). 

O objetivo do presente estudo foi compreender o envolvimento da equipe de 
enfermagem em relação à segurança do paciente, no que se diz respeito aos erros de 
medicação. 

Tratou-se de um estudo qualitativo, exploratório bibliográfico, que combinava as 
características básicas dos estudos. A população estudada constitui-se da área da 
saúde, principalmente os profissionais de enfermagem que apresentam grande 
contribuição para a administração de medicamentos. 

Os resultados obtidos foi um total dos erros de 37,03% em administração de 
medicamentos, 29,25% preparação de medicamentos, erro de dispensação ficou 
responsável por 12,48% das ocorrências, 12,14% com erro de prescrição e 9,10% em 
erro de monitoração. 

Constatou-se como resultado que o erro de medicação é um fato existente na 
assistência e pode estar presente em qualquer fase da terapia medicamentosa, porém, 
as fases de preparação e administração de medicamentos onde a enfermagem está 
inserida apresentou um alto índice de erros, podendo ter associação com fatores de 
risco na qual prejudicam a assistência porém, podem ser evitados. Algumas medidas 
adotadas pelas unidades como educação em saúde, capacitação e treinamento, 
realização dos nove certos, prescrição eletrônica, reconciliação de medicamentos, 
entre outras, colaboram para que os erros sejam evitados. 
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